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PALAVRAS DO MINISTRO

O tema do livro Via Viva 2023 não foi escolhido por acaso. A transição 
ecológica é atualmente uma política de Estado, permeando em maior ou menor 
grau, todo o Governo Federal, presente nas Diretrizes de Sustentabilidade do 
Ministério dos Transportes.

É inegável a necessidade dessa transversalidade para o tema, devido sua 
grande amplitude. Tratamos de assuntos complexos como a transição energética 
para fontes de baixo carbono, adaptação aos impactos da mudança do clima, 
justiça climática e social, proteção da biodiversidade, entre outros.

Para que nossa infraestrutura de transportes esteja alinhada com os 
melhores padrões internacionais, as políticas públicas não podem estar disso-
ciadas de temas tão importantes para a sociedade e para o futuro do nosso país.

Esperamos que os artigos tratados neste livro, de autores com diferentes 
abordagens para o tema, possam servir de referência e base para ações futuras.

Agradecemos a todos que enviaram artigos para compor essa publicação!

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

Ministro de Estado dos Transportes



PALAVRAS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Este livro visa explorar os desafios, as soluções e as oportunidades inerentes 
à transição ecológica na infraestrutura de transportes rodoviário e ferroviário. 
Ao longo das próximas páginas, você será levado a uma jornada pelos diferentes 
aspectos desse tema complexo e multifacetado.

Ao longo deste livro, você encontrará estudos de caso inspiradores onde a 
transição ecológica está sendo colocada em prática. Isso servirá como uma fonte 
de inspiração e aprendizado, fornecendo exemplos concretos de como é possível 
enfrentar os desafios da sustentabilidade e alcançar uma infraestrutura de trans-
portes mais verde, compromisso assumido na implementação das Diretrizes de 
Sustentabilidade do Ministério dos Transportes.

É importante destacar que a transição ecológica na infraestrutura de 
transportes não é apenas uma necessidade ambiental, mas também uma opor-
tunidade para o progresso social e econômico. A criação de empregos verdes, o 
desenvolvimento de tecnologias limpas e o aumento da segurança nas rodovias 
e ferrovias são apenas alguns dos benefícios que podem ser alcançados.

Convido você a explorar este livro com mente aberta e espírito de cola-
boração. A transição ecológica na infraestrutura de transportes é um desafio que 
exige o engajamento de todos — governos, empresas, comunidades e indivíduos. 
Juntos, podemos construir um futuro sustentável, preservando nosso planeta 
para as gerações presentes e futuras.

Boa leitura e que esta jornada inspire ação e mudança em prol de uma 
infraestrutura de transportes mais ecológica.

GEORGE ANDRÉ PALERMO SANTORO

Secretário Executivo do Ministério dos Transportes



PALAVRAS DO SUBSECRETÁRIO DE 
SUSTENTABILIDADE

É com grande satisfação que me dirijo a vocês, em um momento crucial 
para a busca de soluções sustentáveis em nossa infraestrutura de transportes. 
Hoje, mais do que nunca, é imperativo que consideremos de maneira estraté-
gica a relação entre o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental, 
especialmente no contexto do setor de transportes.

O Brasil, com sua vasta biodiversidade e sua imensa extensão territorial, 
está diante de um dilema complexo: como expandir e modernizar a infraestrutura 
de transportes para atender às crescentes demandas de mobilidade e logística, ao 
mesmo tempo em que preserva nosso valioso patrimônio ambiental?

Neste contexto, as Diretrizes de Sustentabilidade do Ministério dos 
Transportes se tornam ainda mais relevantes. Elas nos orientam na busca de 
soluções que equilibrem o desenvolvimento econômico com a conservação da 
biodiversidade, a redução das emissões de gases de efeito estufa com a eficiência 
operacional, a resiliência climática da infraestrutura de transportes e a inclusão 
social com a responsabilidade socioambiental.

O livro Via Viva 2023: Transição Ecológica na Infraestrutura de Transportes 
é um reflexo de nosso compromisso com essas diretrizes. Ele aborda questões 
essenciais, como a mitigação dos impactos do transporte rodoviário na fauna, 
a aplicação de indicadores ESG no licenciamento ambiental de rodovias, o for-
talecimento do transporte ferroviário como uma alternativa mais sustentável e 
o uso inovador de geotecnologias no planejamento de respostas a emergências 
ambientais.

Essa obra não é apenas um registro do conhecimento atual, mas também 
um convite à reflexão e à ação conjunta. Ela demonstra que, apesar dos desafios, 
já estamos fazendo progressos significativos na incorporação de práticas susten-
táveis em nossa infraestrutura de transportes. 

Nossa missão como Ministério dos Transportes é clara: impulsionar a 
transição ecológica em nosso setor, construindo uma infraestrutura de trans-
portes mais eficiente, segura e sustentável. Este livro é um passo importante 
nessa direção, e sua mensagem é clara: podemos transformar os desafios em 
oportunidades e trilhar um caminho rumo a um futuro onde o desenvolvimento, 
a conservação ambiental e a justiça social andem de mãos dadas.

Uma boa leitura!

CLOVES EDUARDO BENEVIDES

Subsecretário de Sustentabilidade do Ministério dos Transportes



APRESENTAÇÃO

Anualmente, o Ministério dos Transportes realiza o “Via Viva - Seminário 
Socioambiental em Infraestrutura de Transportes”, fórum que congrega atores 
diversos para a discussão socioambiental no escopo da infraestrutura de transportes, 
alinhado aos objetivos estratégicos e às Diretrizes de Sustentabilidade da Pasta. 

Em 2023, o tema escolhido foi “Transição Ecológica”, com foco no fomento 
do tema para todas as etapas do ciclo dos ativos: políticas, planos, projetos e ações 
de competência do Ministério dos Transportes e suas entidades vinculadas.

Aliada ao evento, é promovida, anualmente, a chamada pública para 
submissão de artigos técnico científicos que comporão a publicação do Via Viva 
(ISSN - 2675-2662 e-ISSN – 2675-2700) no respectivo ano. A presente publicação 
consiste na compilação de trabalhos técnicos submetidos ao VII Via Viva, do ano 
de 2023. Os trabalhos devem se relacionar aos temas do evento, incluindo aspectos 
de gestão socioambiental de infraestrutura de transportes ou que apresentem 
resultados de estudos ou experiências profissionais sobre o setor de transportes. 

Os artigos aqui publicados foram avaliados e aprovados por um Comitê 
Editorial formado por professores, pesquisadores e profissionais com amplo 
conhecimento nos temas abordados. 

Nesta edição, são apresentados quatro trabalhos, divididos em dois eixos 
abordando os fatores da Transição Ecológica. Dentre os autores, destacam-se pro-
fessores, estudantes, pesquisadores, gestores públicos das entidades vinculadas 
ao Ministério dos Transportes e a profissionais do setor. 

A publicação busca consolidar, a partir dos trabalhos apresentados, parte 
do amplo espectro da Transição Ecológica que envolve as políticas, planos e pro-
jetos de transportes, em um processo contínuo de aperfeiçoamento da agenda de 
sustentabilidade e climática a ser incorporada de forma permanente por todos 
aqueles que atuam em transportes e setores correlatos.
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INTRODUÇÃO

A infraestrutura de transportes é uma peça fundamental para o desen-
volvimento econômico e social de um país, proporcionando a mobilidade 
necessária para o crescimento das atividades produtivas e a qualidade de 
vida de sua população. No entanto, essa infraestrutura muitas vezes entra 
em conflito com a conservação do meio ambiente e, consequentemente, da 
biodiversidade, gerando impactos significativos, como o atropelamento de 
animais nas rodovias e o aumento das emissões de gases de efeito estufa nas 
rodovias e ferrovias.

No Brasil, um país conhecido por sua rica biodiversidade, o desa-
fio de conciliar o desenvolvimento da infraestrutura de transportes com a 
conservação ambiental é especialmente relevante. As passagens de fauna 
em rodovias tem sido uma estratégia importante para mitigar os impactos 
negativos sobre a fauna silvestre, o primeiro artigo evidencia os resultados 
gerados pelo complexo de passagens de fauna na Mata Atlântica fluminense, 
que corta a BR-101 e se propõe a explorar a efetividade dessas medidas de 
mitigação e identificar as características determinantes para o sucesso dessas 
estruturas. Dados de monitoramento revelam que essas estruturas podem ser 
altamente eficazes na promoção da segurança dos usuários e na preservação 
da biodiversidade. 

Além disso, este livro também examina a questão do licenciamento 
ambiental das rodovias, destacando os desafios enfrentados nesse processo. 
O segundo artigo aborda a aplicação de indicadores ESG (ambiental, social 
e de governança) e os programas ambientais que desempenham um papel 
crucial no monitoramento do desempenho ambiental das rodovias e na 
garantia de conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo licenciamento 
ambiental. A complexidade dessas ações de monitoramento é explorada, 
assim como as iniciativas já aplicadas, pelas concessionárias de rodovias 
federais no Brasil.

Além das rodovias, este livro também direciona o olhar para o setor 
ferroviário, que oferece benefícios econômicos e ambientais significativos. 
O terceiro artigo aborda o tema da transição para uma matriz de transportes 
mais sustentável, com uma maior participação do transporte ferroviário, 
considerando as iniciativas regulatórias implementadas desde os anos 90 e 
o desempenho das operadoras ferroviárias.
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Por fim, o último artigo explora o uso crescente de geotecnologias, 
como imagens SRTM, na gestão e planejamento de ações relacionadas a emer-
gências ferroviárias, destacando a eficácia dessas ferramentas na tomada de 
decisões que visam a conservação do meio ambiente.

Em conjunto, os quatro artigos que compõem o Livro Via Viva 2023, 
fornecem uma visão abrangente das questões de sustentabilidade e mudança 
do clima relacionadas à infraestrutura de transportes terrestres no Brasil, 
destacando os desafios enfrentados, as soluções encontradas e as opor-
tunidades para a transição ecológica nesse setor crucial para o país. Este 
livro busca contribuir para um diálogo informado e embasado sobre como 
promover o desenvolvimento sustentável na infraestrutura de transportes 
brasileira.
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EIXO I
SUSTENTABILIDADE E ESG

Foto: Ricardo Botelho
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CONECTANDO CONSERVAÇÃO E RODOVIAS: O 
POTENCIAL MITIGATÓRIO DAS PASSAGENS DE FAUNA 
NA BR-101/NORTE RJ

Mateus Melo-Dias; Marcello Guerreiro; Thiago de Oliveira Machado

RESUMO

No Brasil, estima-se que mais de 8 milhões de mamíferos de médio e grande 
porte morrem atropelados todos os anos. A implantação de passagens de fauna 
em rodovias é uma estratégia de mitigação para esse problema. Na Mata Atlântica 
fluminense, o trecho norte da BR-101 se destaca pela instalação de um complexo 
de passagens de fauna que corta importantes áreas de conservação da biodi-
versidade. O presente projeto tem como finalidade avaliar a efetividade destas 
medidas de mitigação implantadas na BR-101/Norte RJ, e demonstrar quais são 
as características determinantes para que as passagens tenham maior chance de 
serem efetivas. Foram monitoradas 8 passagens de fauna inferiores e 8 superiores 
através de armadilhas fotográficas durante 2021 e 2022. Além disso, foram obtidos 
os dados provenientes do monitoramento de atropelamentos neste trecho da 
rodovia entre 2015 e 2022. Foram registradas 568 travessias de 18 espécies em 5 
das 8 passagens inferiores, e 2.568 travessias de 8 espécies em 7 das 8 passagens 
superiores. Os modelos demonstraram que passagens inferiores atreladas a cercas 
de proteção direcionadoras mais extensas são determinantes para a efetividade 
mitigatória destas estruturas. Já em relação às passagens superiores, a conecti-
vidade florestal de entorno das estruturas é o fator determinante para que elas 
sejam utilizadas efetivamente por uma maior diversidade de animais. Houve 
uma redução de 27% nos atropelamentos de fauna em comparação ao período 
anterior e pós instalação das passagens neste trecho monitorado da BR-101/Norte 
RJ, demonstrando o potencial mitigatório efetivo para a segurança dos usuários 
e conservação da biodiversidade.

Palavras-chave: armadilhas fotográficas; atropelamentos de fauna; cercamento 
direcionador; Mata Atlântica; métricas de paisagem.
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1 INTRODUÇÃO

Em todo o mundo, prevê-se que as malhas de transportes terrestres 
(rodovias e ferrovias) se expandam entre 36 e 45% de suas atuais extensões em 
um período de 40 anos até 2050 (Fearnside, 2008; Barber et al., 2014). Grande 
parte deste crescimento, cerca de 90%, ocorrerá em países tropicais, cruzando 
ecossistemas com alta biodiversidade e grande importância ecológica regional 
e mundial, como a exemplo do Brasil (Teixeira et al., 2016; Tisler et al., 2022). A 
presença de empreendimentos lineares, como rodovias, tem diversas conse-
quências ambientais, como a perda e fragmentação de habitats, poluição sonora 
e aquática, isolamento populacional devido ao efeito barreira, além das colisões 
veiculares resultando em atropelamento da fauna (Coffin, 2007; Rosa et al., 2021). 
Este último é tido como o principal impacto das rodovias a biodiversidade (Fahrig; 
Rytwinski, 2009; Secco et al., 2023), que afeta não só a fauna, mas a segurança dos 
usuários das rodovias, pois a colisão de veículos com animais, principalmente 
mamíferos de grande porte, geram sérios acidentes envolvendo até a perda de 
vidas humanas (Abra et al., 2019; Young et al., 2023).

Apenas no Brasil, estima-se que mais de 8 milhões de mamíferos de médio 
e grande porte morrem em decorrência de colisões veiculares anualmente (Pinto 
et al., 2022). Esta perda de indivíduos ininterrupta ao longo da grande malha 
rodoviária nacional afeta não só a perda imediata de animais, mas a supressão 
da conectividade entre habitats e o declínio de populações a médio e longo prazo 
(Ferrante; Fearnside, 2020). O isolamento ocasionado por essas estruturas lineares 
reduz potencialmente a área de vida e os recursos disponíveis para os animais, 
obrigando-os a atravessar as rodovias, aumentando, consequentemente, o risco 
de atropelamentos (Moore et al., 2023). Além disso, a perda de conectividade 
acarreta problemas no fluxo gênico populacional das espécies, resultando na 
formação de subpopulações com uma diminuição na variabilidade genética, o 
que afeta negativamente a viabilidade e sobrevivência dessas populações bioló-
gicas (Grilo et al., 2021). 

A implantação de corredores ecológicos, como passagens de fauna, 
visando restabelecer a conectividade, emerge como uma estratégia de mitiga-
ção para esse problema. No entanto, o desafio primordial na concepção dessas 
passagens reside não somente na recuperação da conectividade estrutural dos 
ecossistemas, mas também na promoção de uma conectividade funcional entre 
as populações biológicas previamente isoladas (Denneboom et al., 2021; Teixeira 
et al., 2022). A construção de tais estruturas ao longo das rodovias potencializa a 
permeabilidade da paisagem, facilitando a movimentação de organismos entre 
os fragmentos remanescentes e, consequentemente, fomentando o aumento do 
fluxo gênico, das taxas de sobrevivência e das taxas de dispersão da fauna silvestre 
(Brennan et al., 2022; Franceschi et al., 2022). Diversas questões afetam a escolha 
da localização e do tipo de passagem de fauna mais apropriada para contemplar a 
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paisagem, o habitat e a espécie-alvo que necessitam ser reconectadas (Martinig; 
Bélanger-Smith, 2016; Abra et al., 2020). Devem ser levados em conta os grupos 
faunísticos a serem favorecidos pelas passagens, os aspectos ecológicos e com-
portamentais de cada espécie, o custo financeiro de instalação e manutenção 
da estrutura, o modelo e tamanho das passagens, bem como as características 
da rodovia (geometria, intensidade de uso) e de sua paisagem lindeira (Santos, 
2021; Cassimiro et al., 2023).

Na Mata Atlântica fluminense, o trecho norte da BR-101 se destaca pela 
instalação de um complexo de 37 passagens de fauna que corta importantes 
unidades de conservação e habitats de espécies ameaçadas de extinção, como o 
mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia). Diferentes tipos estruturais de pas-
sagens de fauna podem ser encontrados no trecho entre o km 190 e 261 da BR-101/
Norte RJ. Sob concessão da Arteris Fluminense, foram instaladas 10 passagens 
de fauna superiores copa-a-copa, um viaduto vegetado, 9 passagens adaptadas 
sob vãos de pontes e 17 passagens de fauna subterrâneas. Atreladas as passagens 
inferiores (vãos de ponte adaptados e subterrâneas) estão cercas de proteção para 
direcionar os animais até as entradas das passagens de forma segura. 

O presente projeto tem como finalidade avaliar a efetividade destas medi-
das de mitigação ambiental implantadas na rodovia BR-101/Norte RJ, através do 
Programa de Monitoramento das Passagens de Fauna que é realizado pela Arte-
ris Fluminense em parceria com a empresa CONCREMAT Ambiental durante o 
período de setembro de 2021 e dezembro de 2022. Caso as medidas se mostrem 
efetivas, então o efeito barreira provocado pela rodovia será reduzido, seja pela 
redução da taxa de atropelamento, e/ou pelo aumento de travessias da fauna de 
uma margem para a outra da rodovia, proporcionando a conectividade popu-
lacional dos animais. Dessa forma, os resultados gerados neste projeto podem 
fornecer informações importantes para novas implementações de passagens de 
fauna tanto na Mata Atlântica, quanto em outros biomas, auxiliando na tomada 
de decisões para projetos que visem mitigar os impactos de empreendimentos 
rodoviários em florestas tropicais.

2 OBJETIVOS

O objetivo geral deste projeto é demonstrar quais são as características 
determinantes para que as passagens de fauna tenham maior chance de serem 
efetivas quando replicadas nesta ou em outra rodovia em condições análogas. 
Dentre os objetivos específicos do projeto estão: 

• Analisar a influência das características estruturais das passagens de 
fauna na efetividade do uso destas estruturas;

• Analisar a influência dos aspectos da paisagem de entorno das pas-
sagens de fauna na efetividade do uso destas estruturas;
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• Identificar hotspots de atropelamentos ao longo do trecho da rodovia 
monitorado e compará-los com a localização das passagens de fauna;

• Quantificar e analisar as taxas médias anuais de atropelamento de 
2015 a 2022 para identificar algum padrão antes e depois da instalação 
das passagens de fauna;

• Quantificar o número de travessias nas passagens de fauna monitoradas;
• Identificar e quantificar as espécies que fazem uso das passagens de 

fauna monitoradas.

3 HIPÓTESES

As hipóteses levantadas se dividem em duas abordagens de importância 
dos fatores analisados para explicar a possível efetividade das passagens: 

1. as características estruturais das passagens são mais importantes que 
os aspectos da paisagem de entorno, assim esperamos que: passagens 
de fauna de maiores dimensões, mais próximas as copas das árvores 
e atreladas a cercas de proteção mais extensas tendem a beneficiar 
uma maior riqueza de espécies e número de travessias de animais; 

2. caso as características da paisagem de entorno das estruturas sejam 
mais determinantes que os fatores estruturais das passagens, espera-
mos que: passagens de fauna inseridas em uma paisagem com maior 
proporção florestal, menos fragmentada e com maior conectividade 
florestal tendem a beneficiar uma maior biodiversidade e número de 
travessias.

Além disso, espera-se que em relação às colisões veiculares com a fauna 
haja uma diminuição da taxa média anual de atropelamento após a instalação 
das passagens de fauna.

4 METODOLOGIA

4.1 ÁREA DE ESTUDO

O presente trabalho foi conduzido no trecho entre os Km 190 e 261 da 
BR-101/Norte RJ, compreendendo os municípios fluminenses de Rio Bonito, Silva 
Jardim e Casimiro de Abreu. A região cortada pelo empreendimento está inserida 
no domínio da Mata Atlântica, um hotspot da biodiversidade mundial (Myers et 
al., 2000). A paisagem da região é caracterizada por um mosaico de remanescen-
tes florestais, inseridos em matrizes antrópicas dominantes, especialmente de 
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uso agropecuário. Este trecho da rodovia abrange diretamente e indiretamente 
3 unidades de conservação, a Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio 
São João/Mico-Leão-Dourado, a Reserva Biológica (REBIO) Poço das Antas, e a 
REBIO União (Figura 1).

Figura 1 — Área de estudo com as 37 passagens de fauna localizadas no trecho entre  
o km 190 e o km 261 da rodovia BR-101/Norte RJ.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

4.2 COLETA DE DADOS

4.2.1 Passagens Inferiores

Foram monitoradas 8 passagens de fauna inferiores na BR-101/Norte RJ. 
Cada passagem monitorada possuía uma armadilha fotográfica em cada aber-
tura, sendo identificada como pista norte e sul, referente ao sentido da pista da 
rodovia. Entre as 8 passagens inferiores monitoradas há 2 vãos de ponte, sendo 
que todas as passagens possuem cercamento em ambas as pistas e nos sentidos 
norte e sul (Tabela 1 e Figura 2). O monitoramento das passagens inferiores foi 
dividido em 2 conjuntos de 4 passagens cada. O primeiro conjunto foi monitorado 
sistematicamente de outubro de 2021 a março de 2022. Já o segundo conjunto foi 
monitorado de abril de 2022 até dezembro de 2022, com pequenas diferenças entre 
as datas de instalação e início do monitoramento em cada passagem de fauna, 
mas sempre tendo um período de 3 meses de monitoramento em cada passagem.  



29RETORNAR AO SUMÁRIO

Figura 2 — Vista aérea da passagem de fauna inferior do Km 223+130, detalhe para o 
cercamento atrelado a passagem subterrânea ao longo das margens da rodovia (A); vista da 

entrada da passagem de fauna subterrânea do Km 223+130 da BR-101/Norte RJ (B).

Fonte: Concremat Ambiental (2022).

Tabela 1 — Informações estruturais e de localização das 8 passagens de fauna inferiores 
monitoradas entre outubro/2021 e dezembro/2022 na BR-101/Norte RJ. 

Passagem  
inferior Conjunto

Localização Comprimento  
total (m)

Altura  
(m)

Largura  
(m)

Cerca 
(m)

Piso 
seco/ úmidoLatitude Longitude

197+420 2º -22,49067 -42,12048 41 1,6 1,6 1760,5 Seco

201+000 2º -22,47947 -42,15106 152 2 2 1836 Vão de ponte

202+580 2º -22,47542 -42,16533 40 2 4 2000 Seco

209+620 2º -22,48293 -42,23148 42 2 4 2000 Seco

211+100 1º -22,48124 -42,24468 38 2 2 1836 Vão de ponte

212+650 1º -22,48806 -42,25752 36 2 2 2000 Úmido

215+250 1º -22,50475 -42,27301 40 2 4 1722 Seco

223+130 1º -22,52254 -42,34300 37 1,6 1,6 2000 Seco

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

4.2.2 Passagens Superiores

As passagens de fauna superiores (copa-a-copa) foram monitoradas 
também por meio de armadilhamento fotográfico em cada uma das entradas, 
visando o registro de aproximação, entrada e saída das espécies arborícolas. O 
período de monitoramento das passagens superiores foi entre setembro de 2021 
e dezembro de 2022, com um total de 16 armadilhas fotográficas instaladas em 
campo. As passagens superiores possuem 2 modelos básicos, sendo um modelo 
de concreto e outro metálico (Figura 3), ao todo foram monitoradas 4 passagens 
de concreto e 4 metálicas (Tabela 2).

A B
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Tabela 2 — Informações estruturais e de localização das 8 passagens de fauna superiores 
monitoradas entre setembro/2021 e dezembro/2022 na BR-101/Norte RJ.

Passagem  
superior

Localização Comprimento  
total (m)

Altura  
(m)

Largura  
(m) Concreto/ metálica

Latitude Longitude

195+000 -22,49322 -42,10346 40 3,8 4 Concreto

202+760 -22,47552 -42,16452 40,4 2,7 1,15 Metálica

212+600 -22,48778 -42,25714 40 3,8 4 Concreto

215+000 -22,50419 -42,27214 40 2,7 1,15 Metálica

223+000 -22,52140 -42,34301 40 3,8 4 Concreto

234+600 -22,60651 -42,39127 40,4 2,7 1,15 Metálica

235+200 -22,60943 -42,39693 40 3,8 4 Concreto

240+100 -22,63051 -42,43750 40,4 2,7 1,15 Metálica

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Figura 3 — Vista aérea da passagem de fauna superior do Km 202+760, detalhe para as 
estruturas de acesso às entradas para a fauna arborícola (A); interior da passagem metálica 
copa-a-copa do Km 215+000, com a instalação de cordas para auxiliar a locomoção da fauna 

na travessia da estrutura (B).

Fonte: Concremat Ambiental (2022).

4.2.3 Coleta das Variáveis Estruturais e de Paisagem

Foram coletadas 10 variáveis explicativas para responder nossas hipóteses, 
sendo 3 delas estruturais e coletadas em campo: 

1. Dimensão estrutural das passagens; 
2. Extensão do cercamento de proteção direcionador das passagens 

inferiores;
3. Distância entre a copa das árvores e as passagens superiores.

Por sua vez, as 7 variáveis de paisagem foram coletadas através do Software 
ArcGIS 10.8 (Environmental Systems Research Institute, c2020), utilizando-se da 
extensão V-LATE 2.0. Foi usado o Mapa de Cobertura e Uso da Terra do Brasil 
de 2021 da plataforma MapBiomas, v. 7.0 (MapBiomas Brasil, 2022). As variáveis 
foram obtidas a partir de buffers de 1km de raio tendo como centro cada passa-
gem de fauna:  

A B
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1. Área média dos fragmentos (AMF);
2. Taxa média perímetro-área (TMPA);
3. Média do índice de proximidade dos fragmentos (MIPF);
4. Proporção de cobertura florestal nativa;
5. Proporção de área agrícola;
6. Proporção de área urbana;
7. Conectividade florestal através de corredores formados pelas passagens. 

4.2.4 Monitoramento de Atropelamento de Fauna

A metodologia adotada para a amostragem de atropelamento de fauna 
está baseada nas premissas da Instrução Normativa do IBAMA – IN nº 13, de 19 
de julho de 2013. Foram utilizados dados do Programa de Monitoramento de 
Fauna da BR-101/Norte RJ realizado pela concessionária da rodovia e empresas 
parceiras que se deu início no ano de 2015. Durante este período ocorreram coletas 
de dados ao longo dos 322 quilômetros de extensão da rodovia BR101/Norte RJ, 
contemplando os 2 sentidos da pista, em uma campanha mensal para garantir 
que não houvesse perda das informações, mas foram utilizados apenas os dados 
do trecho de 70 km que estão localizadas as passagens de fauna monitoradas. As 
amostragens foram realizadas em veículo automotor com velocidade média de 
40 km/h, os animais eram identificados a nível de espécie sempre que possível.

4.3 ANÁLISE DOS DADOS

As imagens obtidas através das armadilhas fotográficas e armazenadas nos 
cartões de memória foram triadas e identificadas as espécies/táxons registrados. 
Os registros fotográficos de travessias foram contabilizados de duas maneiras: 
eventos de travessia e travessias de indivíduos. Os eventos são referentes a travessia 
de um ou mais indivíduos juntos nas passagens, assim cada vez que a armadilha 
fosse acionada e fosse observada uma travessia era contabilizado um evento. 
Por exemplo, um grupo de primatas com 7 indivíduos atravessando a passagem 
foi quantificado apenas um evento. Já a travessia por si refere-se a cada animal/
indivíduo que atravessou de forma efetiva a passagem. Assim, no exemplo dado 
anteriormente, foi contabilizado 7 travessias.

Para responder às hipóteses levantadas e analisar as relações entre as 
variáveis respostas (riqueza de espécies/táxons que utilizam as passagens e número 
de travessias) e as variáveis explicativas em relação às características estruturais 
das passagens (3 variáveis) e as características e métricas da paisagem de entorno 
(7 variáveis) foram conduzidas análises através de modelos lineares generaliza-
dos (GLM) utilizando as funções “glm”, “dredge” e “model.average” disponíveis 
nos pacotes “glm2” e “MuMIn” no Software R Studio (v. 4.1.3) (R DEVELOPMENT 
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CORE TEAM, 2023). Utilizamos um valor de ΔAICc < 2 para o ranqueamento e 
seleção dos melhores modelos (Burnham; Anderson, 2002).

Em relação aos dados de atropelamento de fauna foi utilizado o teste 2D 
Ripley K-Statistics do programa SIRIEMA v2.0 (Coelho et al., 2014) para identi-
ficar se existem trechos em que a distribuição dos atropelamentos não se dá ao 
acaso (locais de notável concentração de atropelamentos), bem como identificar 
qual o menor raio de distância significativa para identificação dessas áreas de 
concentração de atropelamentos. Foi utilizado um raio inicial de 100 metros, 
incremento de raio de 500 metros, limite de confiança de 99% e 1000 simulações. 
De acordo com Teixeira et al. (2013), esses valores de raio inicial e incremento 
de raio correspondem a uma escala onde a maioria das medidas de mitigação 
são passíveis de serem aplicadas. O teste 2D HotSpot Identification foi utilizado 
para identificar os locais onde existe uma maior quantidade de atropelamentos 
(hotspots) considerando todas as espécies registradas, e consequentemente indicar 
localidades propícias à instalação de medidas de mitigação. A função Nevents - 
Nsimulated usada para a interpretação dos resultados do teste permite avaliar 
em que locais da rodovia existem agregações de atropelamentos (Coelho et al., 
2011). Para esse teste a rodovia foi subdividida em 322 partes, o que equivale a 
trechos de 1 km para identificação dos hotspots.

5 ANÁLISE DOS DADOS

5.1 PASSAGENS INFERIORES

Através do monitoramento registramos 533 eventos de travessia e 568 
travessias em 5 das 8 passagens inferiores monitoradas entre outubro/2021 e 
dezembro/2022 (Tabela 3). A partir dos registros foram identificados 18 táxons 
distribuídos em 2 classes (16 mamíferos e 2 répteis), 7 ordens, 13 famílias e 16 
espécies (Tabela 4). Os números obtidos de travessias e de espécies utilizando 
as passagens em um período de um pouco mais de um ano são bastante signifi-
cativos em comparação a outros monitoramentos semelhantes conduzidos no 
Brasil (Martins et al., 2014; Abra et al., 2020; Alves et al., 2021; Franceschi et al., 
2022). Das 16 espécies nativas que tiveram eventos de travessia, cerca de 69% 
(mão-pelada, quati, lontra, furão, tatu – Dasypus spp., gambá-de-orelha-preta, 
cuíca-de-quatro-olhos, tamanduá-mirim, capivara, ouriço-cacheiro e teiú) pos-
suem registros de atropelamentos confirmados no mesmo trecho da BR-101/Norte 
RJ (Grilo et al., 2018; Santos, 2021). Mostrando a necessidade destas estruturas 
mitigadoras e indicando uma tendência de crescente efetividade das passagens 
para a fauna local.
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Tabela 3 — Dados de travessias e registros nas passagens de fauna inferiores monitoradas 
entre outubro/2021 e dezembro/2022 na BR-101/Norte RJ.

Passagens 
inferiores Modelo Nº eventos 

de travessia
Nº 

travessias 
Nº táxons que 
atravessaram

Sentido da travessia

Norte/Sul Sul/ Norte

197 + 420 Subterrânea 21 23 3 19 4

201 + 000 Vão de ponte 0 0 - - -

202 + 580 Subterrânea 310 321 12 126 195

209 + 620 Subterrânea 169 190 5 82 108

211 + 100 Vão de ponte 5 5 3 4 1

212 + 650 Subterrânea 0 0 - - -

215 + 250 Subterrânea 0 0 - - -

223 + 130 Subterrânea 28 29 4 20 9

Total 533 568 18 251 317

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

A espécie com maior número de travessias foi o mão-pelada (Procyon 
cancrivorus) com 143 travessias, seguido por paca (Cuniculus paca) com 130 tra-
vessias, teiú (Salvator merianae) com 90 travessias e o furão (Galictis cuja) com 48 
travessias (Tabela 4). Tanto o mão-pelada quanto a paca são animais generalistas, 
resilientes a impactos antrópicos, mas que possuem preferência por ambientes 
alagadiços ou próximos a cursos d’água (Ferreguetti et al., 2019; Dutra et al., 2023). 
Características que provavelmente possam explicar essa grande quantidade de 
travessias destas duas espécies nas passagens dos Km 202+580 e Km 209+600, que 
se localizam próximas a áreas alagadiças/pantanosas e ficaram com uma lâmina 
d’água em seu piso durante boa parte da época chuvosa. 
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Tabela 4 — Lista de táxons registrados que utilizaram efetivamente as passagens de fauna 
inferiores monitoradas entre outubro/2021 e dezembro/2022 na BR-101/Norte RJ. O status 
de conservação referem-se às listas de espécies ameaçadas do estado do Rio de Janeiro 
(Rio de Janeiro (Estado), 1998), do Brasil (Brasil, 2018) e global (The International Union for 
Conservation of Nature’s Red List of Threatened Species, 2023).

Táxon Nome popular Nº eventos 
de travessia Nº travessias

Status de conservação
RJ BR Global

Canis lupus familiaris* Cachorro-doméstico 11 18 - - -
Coendou spinosus Ouriço-cacheiro 1 1 - LC LC
Cuniculus paca Paca 125 130 - LC LC
Dasypus sp. Tatu 35 35 - - -
Didelphis aurita Gambá-de-orelha-preta 3 3 - LC LC
Felis catus* Gato-doméstico 15 17 - -

Galictis cuja Furão 30 48 - LC LC
Hydrochoerus 
hydrochaeris Capivara 2 2 - LC LC

Lontra longicaudis Lontra 23 24 - NT NT
Nasua nasua Quati 1 1 - LC LC
Nectomys squamipes Rato d’água 3 5 - LC LC
Philander quica Cuíca-de-quatro-olhos 18 18 - LC LC
Procyon cancrivorus Mão-pelada 143 143 - LC LC
Salvator merianae Teiú 90 90 - LC LC

Subordem Serpentes Serpente 1 1 - - -
Sylvilagus sp. Tapiti 18 18 - - -
Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim 7 7 - LC LC

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
Legenda: status de conservação (LC) pouco preocupante, (NT) quase ameaçada.  
*Espécies domésticas exóticas.

Dentre as espécies que utilizaram as passagens efetivamente, apenas a 
lontra apresenta um status de conservação de maior preocupação, sendo clas-
sificada como “quase ameaçada” de extinção tanto em nível nacional (Brasil, 
2018) quanto global (The International Union for Conservation of Nature’s Red 
List of Threatened Species, 2023) (Tabela 4). Porém, na Mata Atlântica brasileira, 
a lontra é categorizada como “vulnerável” de extinção (Rodrigues et al., 2013), 
tendo o desmatamento, caça, poluição fluvial e atropelamentos como principais 
ameaças (Carvalho Junior et al., 2010; Rheingantz et al., 2021). 
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Tabela 5 — Seleção dos melhores modelos lineares generalizados (GLM) para predizer os 
efeitos das variáveis estruturais e de paisagem sobre a riqueza de espécies e número de 
travessias nas passagens inferiores monitoradas entre outubro/2021 e dezembro/2022 na 
BR-101/Norte RJ. Os modelos com a ΔAICc < 2 (em negrito) foram considerados os mais 
explicativos.

Variável  
resposta Modelos Parâmetros AICc ΔAICc AICc weight

Riqueza 
de espécies 

(-)Agro + (+)Cerca 3 38,9 0 0,4

(-)Agro + (-)TMPA 3 39 0,05 0,39

(-)Agro 2 41,9 3,01 0,09

(-)TMPA 2 43 4,1 0,05

(+)Cerca + (-)TMPA 3 43,8 4,83 0,04

Nº 
travessias

(+)Cerca + (+)Cob.Flor + (-)TMPA 4 121,5 0,00 0,995

(+)Cerca + (+)Cob.Flor + (-)
TMPA + (-)Urba 5 132,2 10,66 0,005

(+)Cob.Flor + (-)TMPA + (-)Urba 4 162,6 41,09 0,000

(+)Cob.Flor + (-)TMPA 3 172,1 50,56 0,000

(+)Cerca + (+)Cob.Flor + (-)
TMPA + (-)Urba 4 299,9 178,41 0,000

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
Legenda: critério de informação de Akaike para pequenas amostras (AICc); AICc weight 
indica o peso de cada modelo. Os sinais antes de cada variável demonstram o efeito 
positivo (+) ou negativo (-) nas variáveis respostas. Siglas: área de uso agropecuário (Agro); 
cercamento (Cerca); taxa média perímetro-área (TMPA); proporção de cobertura florestal 
(Cob.Flor); proporção de área urbanizada (Urba).

Em relação às análises conduzidas para responder às hipóteses levanta-
das, 2 modelos foram os mais explicativos em relação a riqueza de táxons que 
atravessaram efetivamente as passagens (Tabela 5). Foi verificado que a maior 
quantidade de área de uso agropecuário (Beta (β) = -5,02e-02, erro padrão (EP) 
=1,65e-02, p < 0,001) e a maior proporção de borda florestal (β = -2,00e+01, EP 
= 6,03e+0, p<0,001) exercem um efeito negativo sobre a riqueza nas estruturas. 
Enquanto o comprimento do cercamento (β = 6,00e-03, EP = 2,24e-03, p < 0,01) ao 
longo das entradas das passagens influencia positivamente a riqueza de animais 
que utilizam as mesmas (Tabela 5). 

Já em relação às hipóteses levantadas acerca do número de travessias, o 
melhor modelo mostrou que o aumento do cercamento (β = 1,39e-02, EP = 9,36e-
04, p < 0,0001) ao longo das estruturas inferiores e da cobertura florestal nativa (β 
= 6,79e-02, EP = 3,49e-03, p < 0,0001) no entorno das mesmas exercem um efeito 
positivo na quantidade de travessias da fauna nas passagens inferiores (Tabela 5). 
Enquanto a maior proporção de borda dos fragmentos florestais (β = -3,49e+01, EP 
= 1,53e+0, p < 0,0001) tendem a reduzir este número de travessias nas estruturas.

A hipótese de que passagens de fauna inferiores atreladas a cercas de 
proteção mais extensas tendem a beneficiar uma maior riqueza de espécies e 
maior número de travessias foi corroborada pelos resultados. A indução do uso 
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das passagens pela fauna causada pelo cercamento no entorno das passagens já 
foi observado em diversas áreas pelo mundo (Huijser et al., 2016; Spanowicz et al., 
2020). O cercamento faz com que o deslocamento da fauna seja canalizado para a 
passagem de forma mais segura e eficaz, diminuindo também os atropelamentos. A 
manutenção contínua do cercamento é um componente essencial para a efetividade 
de mitigação das passagens inferiores (Van Der Ree et al., 2015). A maior permea-
bilidade da matriz de entorno das estruturas (mais florestas e menos pastagens) 
juntamente com a presença de fragmentos florestais mais íntegros e com menor 
efeito de borda tendem a aumentar a efetividade do uso das estruturas inferiores 
pela fauna (Abra et al., 2020). Pelo fato de grande parte dos mamíferos locais 
possuírem hábitos florestais é importante que a paisagem de entorno tenha uma 
maior proporção de cobertura florestal que proporcione deslocamentos seguros 
para estas espécies no acesso das passagens (Cirino et al., 2022; Secco et al., 2023).

5.2 PASSAGENS SUPERIORES

Através do monitoramento foram registrados 1.033 eventos de travessia 
e 2.568 travessias em 7 das 8 passagens superiores monitoradas entre setem-
bro/2021 e dezembro/2022 (Tabela 6). Através dos registros de travessia foram 
identificados 8 táxons, sendo todos mamíferos e distribuídos em 4 ordens, 4 
famílias e 7 espécies (Tabela 7). O táxon com maior número de travessias foi o 
sagui (Callithrix sp.) com 1.425 travessias efetivadas (individualmente), perfazendo 
55,4% de todas as travessias registradas. O mico-leão-dourado (Leontopithecus 
rosalia) foi o segundo táxon com maior quantidade de travessias (776), seguido do 
gambá-de-orelha-preta (Didelphis aurita) (258), cuíca-de-quatro-olhos (Philander 
quica) (70), ouriço-cacheiro (Coendou spinosus) (27), cuíca-graciosa (Gracilinanus 
microtarsus) (8) e um marsupial da ordem Didelphimorphia (3) e uma travessia 
de preguiça-de-coleira-do-sudeste (Bradypus crinitus) (Tabela 7).

Tabela 6 — Dados de travessias e registros nas passagens de fauna superiores monitoradas 
entre setembro/2021 e dezembro/2022 na BR-101/Norte RJ.

Passagens 
superiores

Nº eventos 
de travessia Nº travessias Nº táxons que 

atravessaram
Sentido da travessia

Norte/Sul Sul/ Norte

195+000 0 0 - - -

202+760 122 122 1 65 57

212+600 225 477 6 255 222

215+000 16 16 1 10 6

223+000 16 16 2 9 7

234+600 6 6 1 4 2

235+200 78 82 2 55 27

240+100 570 1849 8 945 904

Total 1033 2568 8 1343 1225

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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De forma positiva, dentre os mamíferos nativos que tiveram mais traves-
sias registradas nas passagens de fauna está uma das espécies de primatas mais 
ameaçadas e icônicas da fauna brasileira, o mico-leão-dourado. Endêmica do 
estado do Rio de Janeiro, a espécie possui distribuição restrita a remanescentes 
florestais severamente fragmentados da Mata Atlântica da baixada fluminense 
(Ruiz-Miranda et al., 2008). Com cerca de apenas 1.400 indivíduos maduros na 
natureza, o mico-leão-dourado está “em perigo” de extinção em todas as esferas, 
e esteve bem perto de desaparecer na natureza se não houvesse extensos esforços 
de conservação (Ruiz-Miranda et al., 2021). A BR-101/Norte RJ, ao longo do trecho 
que corta a área de distribuição do mico-leão-dourado, contribuiu historicamente 
para o isolamento de suas populações desde décadas atrás. Assim, o registro de 
776 travessias de indivíduos em duas passagens de fauna monitoradas em pouco 
mais de um ano de monitoramento, demonstra o potencial benefício das passagens 
superiores para a conectividade das populações locais de mico-leão-dourado, o 
que é essencial para a recuperação da espécie e redução do seu risco de extinção 
(Secco et al., 2022).

Tabela 7 — Lista de táxons registrados que utilizaram efetivamente as passagens de fauna 
superiores monitoradas durante setembro de 2021 a dezembro de 2022 na BR-101/Norte 
RJ. O status de conservação referem-se às listas de espécies ameaçadas do estado do Rio de 
Janeiro (Rio de Janeiro (Estado), 1998), do Brasil (Brasil, 2018) e global (The International 
Union for Conservation of Nature’s Red List of Threatened Species, 2023).

Táxon Nome popular Nº eventos 
de travessia

Nº 
travessias

Status de conservação

RJ BR Global

Bradypus crinitus Preguiça-de-coleira-do-sudeste 1 1 CR VU VU

Callithrix sp.* Sagui 461 1.425 - - -

Coendou spinosus Ouriço-cacheiro 27 27 - LC LC

Didelphis aurita Gambá-de-orelha-preta 252 258 - LC LC

Gracilinanus microtarsus Cuíca-graciosa 8 8 - LC LC

Leontopithecus rosalia Mico-leão-dourado 211 776 EN EN EN

Ordem Didelphimorphia Marsupial 3 3 - - -

Philander quica Cuíca-de-quatro-olhos 70 70 - LC LC

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
Legenda: Status de conservação (LC) pouco preocupante, (VU) vulnerável, (em) em perigo, 
criticamente ameaçada (CR). *Espécie invasora.

A primeira travessia de preguiça-de-coleira-do-sudeste em uma passagem 
superior rígida ao longo de sua ocorrência indica a importância destas estruturas 
para a população deste animal que é historicamente isolada pela intensa frag-
mentação do habitat no centro-norte fluminense (Lara-Ruiz et al., 2008; Miranda 
et al., 2023). Além disso, esta espécie ocorre naturalmente em baixas densidades 
populacionais ao longo de toda sua distribuição, dessa forma a preguiça-de-co-
leira encontra-se ameaçada tanto em nível estadual quanto nacional e global  
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(Rio de Janeiro (Estado), 1998; Brasil, 2018; The International Union for Conser-
vation of Nature’s Red List of Threatened Species, 2023). É possível observar que 
o design das passagens superiores está favorecendo diferentes espécies arborí-
colas, desde primatas, marsupiais, roedores até preguiças, especialmente por 
estes últimos serem susceptíveis a atropelamentos em rodovias pelo seu lento 
deslocamento (Laurance et al., 2009).

Tabela 8 — Seleção dos melhores modelos lineares generalizados (GLM) para predizer os efeitos 
das variáveis estruturais e de paisagem sobre a riqueza de espécies e número de travessias nas 
passagens superiores monitoradas entre setembro/2021 e dezembro/2022 na BR-101/Norte RJ. 
Os modelos com ΔAICc < 2 (em negrito) foram considerados os mais explicativos.

Variável  
resposta Modelos Parâmetros AICc ΔAICc AICc weight

Riqueza 
de espécies

(+)MIPF 2 30.9 0.00 0.459
(+)TMPA 2 33.1 2.26 0.148
(+)TMPA + (-)Dist.copa 3 33.3 2.40 0.138
(+)MIPF + (+)TMPA 3 33.8 2.97 0.104
(+)TMPA + (+)Cob.Flor 3 35.4 4.50 0.048

Nº travessias

(-)Flor.conectns + (-)Dist.
copans + (+)MIPF 4 292.0 0.00 1

(-)Flor.conect + (-)Dist.copa + (+)
MIPF + (-)Dime 5 308.1 16.08 0

(-)Flor.conect + (+)
MIPF + (+)Dime 4 332.4 40.38 0

(-)Flor.conect + (+)MIPF 3 349.0 57.02 0
(-)Dist.copa + (+)MIPF + (+)Dime 4 475.7 183.66 0

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
Legenda: média do índice de proximidade dos fragmentos (MIPF); taxa média perímetro-
-área (TMPA); distância entre a entrada da passagem e as copas das árvores mais próximas 
(Dist.copa); proporção de cobertura florestal nativa (Cob.Flor); conectividade florestal 
através de corredores formados pelas passagens (Flor.conect); dimensão volumétrica da 
estrutura (Dime). ns variável não significativa.

Em relação as análises conduzidas para responder as hipóteses levan-
tadas, foi verificado que a proximidade entre os fragmentos florestais (β = 
6,05e-03, EP = 1,56e-,03, p < 0,001) entorno das passagens superiores influen-
cia positivamente a riqueza de táxons que podem utilizar estas estruturas em 
uma escala espacial de 1km (Tabela 8). Já em relação as hipóteses levantadas 
acerca do número de travessias, o melhor modelo em uma escala espacial de 
1km foi composto de 3 variáveis, sendo que apenas o índice de proximidade 
média entre os fragmentos (MIPF) obteve significância (β = 0,01, EP = 0,0001, p 
< 0,0001). Ou seja, a maior conexão e proximidade entre os fragmentos flores-
tais é o que melhor explica o crescimento de travessias da fauna nas estruturas 
superiores (Tabela 8). No entanto duas delas (conectividade florestal através 
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da passagem – Flor.conect; e distância entre as copas das árvores e as entradas 
das passagens – Dist.copa) não apresentaram significância estatística (p > 0,05), 
ou seja, a influência delas sobre o número de travessias pode ser tanto positiva 
quanto negativa.

A configuração da paisagem de entorno parece ser mais determinante 
do que as características estruturais para explicar a efetividades das passagens 
superiores. O menor nível de isolamento florestal e consequentemente a maior 
conectividade entre os remanescentes de mata nativa impacta significativamente 
na diversidade de espécies atravessando as estruturas superiores. Isso reflete 
o efeito negativo do isolamento de remanescentes florestais de uma paisagem 
sobre a dinâmica metapopulacional das espécies, influenciando inclusive na 
efetividade de estruturas de passagem de fauna (TEIXEIRA et al., 2013; FRAN-
CESCHI et al., 2022). Fato que este grau de proximidade dos fragmentos medido 
pela MIPF também apresentou uma influência significativa na quantidade de 
travessias nas passagens superiores, corroborando com as hipóteses levanta-
das de que estruturas deste tipo localizadas em uma paisagem com alto grau 
de isolamento e baixa conectividade entre remanescente florestais tendem 
a apresentar uma menor riqueza de espécies e menor número de travessias 
(GARCIA et al., 2022).

5.3 MONITORAMENTO DE ATROPELAMENTOS

A partir da análise estatística espacial 2D Hotspot Identification, foram 
identificados 7 hotspots ao longo do trecho monitorado: Km 158-159, Km 160-162, 
Km 211, Km 222, Km 238-239, Km 245 e Km 255-256) (Figura 4). A análise consi-
derou todos os atropelamentos registrados na rodovia entre 2015 e 2022 (3.966 
registros sistemáticos de animais silvestres atropelados), independentemente 
de diferenças entre espécies, táxons e/ou grupos faunísticos. Desta forma con-
tatou-se que parte dos hotspots baseados em todo o histórico de atropelamentos 
registrados na rodovia permanecem em consonância com a localização da maior 
parte das passagens de fauna e cercas direcionais implantadas como medidas 
mitigatórias no trecho entre o km 190 e 261, exceto pelos hotspots mais ao sul da 
rodovia que estão associados a ocorrência de espécies sinantrópicas, adaptadas 
ao ambiente urbanizado.
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Figura 4 — Vista geral da BR-101/Norte RJ entre os Kms 120 e 310, ilustrando todos os 
hotspots de atropelamento de fauna detectados, além das 37 estruturas de passagens de 

fauna situadas na APA da Bacia do Rio São João no norte fluminense.

Fonte: Falco Ambiental (2023).

Figura 5 — Taxa média geral de atropelamento anual (animais silvestres) ponderada pelo 
esforço amostral entre janeiro de 2015 a dezembro de 2022 do trecho do km 0 a 322 da  

BR-101/Norte RJ.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Até o momento os resultados obtidos indicam uma redução na magnitude 
do atropelamento de fauna no trecho da rodovia entre o Km 190 e 261, onde as 
medidas de mitigação foram implantadas, porém vale ressaltar a influência das 
restrições de circulação provocadas pela pandemia da covid-19 especialmente no 
ano de 2020. Houve uma redução de 27% das colisões veiculares com a fauna em 
comparação ao período anterior e pós instalação das passagens de fauna entre 
o trecho do Km 190 e 261 (onde estão localizadas as estruturas mitigadoras) da 
BR-101/Norte RJ.

O ano de 2020 apresentou a menor taxa média de atropelamento entre 
todos os grupos faunísticos (mamíferos, aves, répteis e anfíbios) na rodovia, 
com 0,083 animais atropelados/km/dia de monitoramento (Figura 5). Em 2021 
esse patamar foi levemente elevado para próximo de 0,100 animais atropelados/
km/dia de monitoramento. E no ano seguinte de 2022 voltou a baixar para 0,089 
animais atropelados/km/dia de monitoramento (Figura 5), o que ainda assim 
permanece abaixo dos valores observados entre 2015 e 2019, antes da pandemia 
e da instalação das cercas e passagens de fauna, o que pode ser um indicativo de 
que as medidas mitigatórias estão contribuindo para essa redução.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto possui caráter pioneiro ao passo de monitorar um dos maiores 
complexos de passagens de fauna do país, possuindo uma notória média para os 
padrões brasileiros de uma passagem de fauna a cada 1,9 quilômetros de rodovia 
em um trecho de aproximadamente 70 quilômetros. Os resultados demonstram 
um potencial efetivo crescente de uso das passagens de fauna, especialmente 
por mamíferos silvestres. Em pouco mais de um ano, o elevado número de tra-
vessias e de diversidade de animais nas passagens, tanto nas inferiores quanto 
nas superiores, demonstra uma crescente ambientação da fauna com estas 
estruturas e com o ambiente de acesso das mesmas, tendendo torná-las rotas 
de deslocamento seguro e corriqueiro de diferentes grupos faunísticos ao longo 
do tempo. O decréscimo de 27% da taxa de atropelamento de animais no trecho 
monitorado após a instalação das passagens corroboram esta crescente efetivi-
dade das estruturas mitigadoras de colisões veiculares. 

As características da paisagem do entorno da rodovia indicam ser mais 
determinantes do que atributos estruturais das passagens superiores para expli-
car a eficiência destas estruturas para a fauna. Apesar destas características 
da paisagem serem também importantes para explicar a frequente utilização 
das estruturas inferiores, o cercamento tem se mostrado um fator estrutural 
fundamental para aumentar a efetividade e função mitigadora das passagens. 
Estes resultados contribuem para traçar estratégias mais assertivas e eficientes 
na escolha da localização e implantação de medidas mitigadoras para o atrope-
lamento de fauna em rodovias. Assim, possibilita investimentos com melhor 
custo-benefício financeiro e ambiental em chaves de decisão.
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O presente trabalho está inserido em projeto de longa duração e encon-
tra-se em curso de execução, mas os resultados já obtidos são promissores e já 
indicam o potencial mitigatório das passagens de fauna para a conservação da 
biodiversidade local. As informações obtidas contribuem diretamente para o 
desenvolvimento científico sobre o tema de ecologia de transportes, servindo 
como referência para outras concessionárias e gestores públicos. Por isso, um 
dos principais objetivos deste projeto é trazer soluções sustentáveis para a infraes-
trutura rodoviária que poderão ser replicadas em outras rodovias brasileiras, em 
especial na Mata Atlântica, um bioma de biodiversidade singular e que possui a 
maior malha rodoviária do país. Estas ações de inovação e potencial replicabili-
dade somam esforços na busca por um desenvolvimento sustentável ao mitigar 
a perda de diversidade biológica e tornando as rodovias mais seguras para os 
animais e para os seus usuários.
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A IMPORTÂNCIA DOS INDICADORES DE ESG E 
PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS NO LICENCIAMENTO 
DE CONCESSÕES DE RODOVIAS FEDERAIS NO BRASIL
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Thiago Oliveira Machado

RESUMO

O Programa de Concessões de Rodovias Federais no Brasil, iniciado em 1993, 
garante investimentos, manutenção e serviços aos usuários por meio de pedágios. 
Contudo, o licenciamento ambiental para essas rodovias enfrenta críticas devido 
à demora, burocracia e falta de fundamentação (Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, 2023b; Leite, 2021). A aplicação de indicadores ESG (ambiental, social 
e de governança) e desenvolvimento de programas ambientais é essencial para 
monitorar o desempenho ambiental das rodovias e garantir conformidade com 
as diretrizes estabelecidas pelo licenciamento ambiental de rodovias (Sengupta, 
Hebb, Mustafa, 2018; Leite, 2021; Silveira, 2015). Visto a complexidade nas ações 
desse monitoramento, este estudo busca levantar quais as ações relativas ao tema 
apresentado já são aplicadas e que se mostram efetivas em empreendimentos de 
concessão rodoviária. Por meio de uma revisão bibliométrica de relatórios gover-
namentais e das próprias concessionárias, bem como o estudo de caso das ações 
declaradas das concessionárias de rodovias federais vigentes no Brasil, pode-se 
concluir que a avaliação de indicadores ESG e de programas socioambientais é 
complexa, volumosa e representa um desafio de sustentabilidade econômica 
do empreendimento. Os principais indicadores abrangem resíduos, energia, 
diversidade e treinamentos anticorrupção, e os programas ambientais incluem 
proteção à fauna e recuperação de áreas degradadas, principalmente. Isso ocorre 
conforme os aspectos considerados como condicionantes do monitoramento do 
licenciamento ambiental. Apesar de ser possível verificar a atuação de grandes 
grupos como EcoRodovias, Arteris e CCR (Companhia de Concessões Rodoviá-
rias), todos os grupos devem estar em conformidade com as demandas ESG para 
um futuro sustentável.

Palavras-chave: ESG; concessionárias; rodovias; licenciamento ambiental.
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1 INTRODUÇÃO

A sustentabilidade nas rodovias é um tema de grande importância no 
contexto atual, em que a preocupação com o meio ambiente e a busca por prá-
ticas mais responsáveis se popularizam. Nesse sentido, a adoção de indicadores 
de sustentabilidade e a consideração dos aspectos ESG (ambiental, social e de 
governança) têm se mostrado fundamental para o planejamento, monitoramento 
e avaliação das rodovias no Brasil (EcoRodovias, 2022).

As exigências de licença ambiental de instalação e operação para rodovias 
estão diretamente correlacionadas com a aplicação de indicadores e avaliação ESG. 
A obtenção dessas licenças é fundamental para o funcionamento das rodovias, e 
os órgãos responsáveis pelo licenciamento estabelecem uma série de requisitos 
e condicionantes que visam garantir a minimização dos impactos ambientais, a 
promoção do desenvolvimento social e a adoção de práticas de governança trans-
parentes e responsáveis (Espírito Santo, 2021; Sengupta, Hebb, Mustafa, 2018).

Nesse contexto, a aplicação de indicadores ESG torna-se essencial para 
monitorar e avaliar o desempenho das rodovias em relação aos aspectos ambien-
tais, sociais e de governança. Indicadores relacionados à gestão de resíduos, 
consumo de água, emissões de gases de efeito estufa, segurança viária, engaja-
mento com a comunidade local e transparência na divulgação de informações 
são exemplos de métricas que podem ser utilizadas para medir o progresso e o 
cumprimento das diretrizes estabelecidas pelas licenças de operação e instalação 
(EcoRodovias, 2022; Sengupta, Hebb, Mustafa, 2018). 

O objetivo desta pesquisa é analisar e documentar as ações de monito-
ramento e avaliação de ESG e programas ambientais que já são aplicados com 
sucesso em obras de licenciamento de rodovias. O estudo visa identificar as 
práticas eficazes adotadas pelas concessionárias brasileiras para garantir a con-
formidade ambiental e o desempenho ESG em seus projetos de rodovia, bem 
como os desafios enfrentados e as estratégias utilizadas para superá-los. 

2 DESENVOLVIMENTO

O Programa de Concessões de Rodovias Federais no Brasil iniciou com a 
licitação de trechos pedagiados em 1993 e ao longo do tempo foi expandido para 
incluir outros segmentos viáveis para concessão. A partir da Lei das Delegações 
(Lei Nº 9.277, de 10 de maio de 1996), estados e municípios também passaram 
a solicitar a delegação de trechos de rodovias federais. A concessão de rodovias 
com pagamento de pedágio garante investimento, manutenção e serviços aos 
usuários. Atualmente, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 
administra 24 concessões de rodovias (Agência Nacional de Transportes Ter-
restres, 2023a; De Amorim, 2023). Além da regulamentação federal, as licenças 
de operação e instalação, gerenciadas pelo estado, exigem o cumprimento de 
requisitos e condicionantes relacionados a esses aspectos. Portanto, a aplicação 
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de indicadores ESG é essencial para acompanhar o desempenho das rodovias e 
garantir a conformidade com as diretrizes estabelecidas.

2.1 PROBLEMATIZAÇÃO

O licenciamento ambiental no Brasil para rodovias enfrenta críticas devido 
à demora, burocracia e falta de fundamentação. Há ainda, uma demanda para 
redução das exigências ambientais, incluindo influências políticas, e as medidas 
mitigadoras podem ter alto custo, resultando em um processo demorado e impre-
visível (Leite, 2021). A ausência de uma legislação clara e a discricionariedade 
administrativa são apontadas como raízes do problema (Silveira, 2015; Hofmann, 
2015). Mesmo com a implementação de atos normativos e a Lei Complementar Nº 
140/2011, o licenciamento ainda carece de uma reputação sólida (Silveira, 2015).

Outros problemas estão relacionados à falta de acompanhamento da 
efetividade das medidas exigidas nas licenças, sugerindo a adoção de indicadores 
e metas para avaliar seu impacto ambiental. O não cumprimento das condicio-
nantes ambientais pode acarretar consequências socioambientais irreversíveis e 
é considerado um crime ambiental. Para lidar com esses desafios, é necessário 
estabelecer procedimentos de acompanhamento durante a fase de construção, 
simplificar os processos burocráticos e identificar condicionantes passíveis de 
monitoramento (Leite, 2021). 

O Tribunal de Contas da União (TCU) tem desempenhado um papel 
fundamental no acompanhamento do licenciamento ambiental federal. O TCU 
destaca a importância dos indicadores ambientais para avaliar os impactos e 
riscos ambientais, e recomenda a definição de indicadores e critérios formais de 
avaliação (Hofmann, 2015). Os indicadores desempenham um papel crucial em 
cada fase do empreendimento, auxiliando no diagnóstico, previsão de impactos 
e acompanhamento. A prática da gestão ambiental no Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (DNIT) levou à necessidade de avaliar o desem-
penho com base nas normas disponíveis para implantação de um Sistema de 
Gestão Ambiental (SGA) (Silveira, 2015). 

Uma lacuna de pesquisa a ser explorada é a análise das ações de moni-
toramento e avaliação de ESG e programas ambientais específicos em obras 
licenciadas para operar rodovias federais brasileiras, utilizando o estudo de caso, 
um levantamento bibliográfico dos indicadores e programas aplicados pelas 
concessionárias vigentes. 

2.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E METODOLOGIA

O programa de concessões de rodovias federais no Brasil começou em 
1993, expandindo-se ao longo do tempo com contratos adicionais, totalizando 
cerca de 13.050 km atualmente. Os impactos ambientais positivos e negativos 
da pavimentação de rodovias são influenciados pelo licenciamento ambiental, 
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que requer avaliação dos aspectos socioeconômicos e a aplicação de medidas 
mitigadoras para reduzir danos (Leite, 2021; Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, 2020). A aplicação de indicadores ESG é crucial para avaliar o desempe-
nho das rodovias e promover práticas sustentáveis, contribuindo para um futuro 
mais responsável e alinhado com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(Sengupta, Hebb, Mustafa, 2018; EcoRodovias, 2022). A pesquisa se desdobrou em 
três etapas, envolvendo revisão bibliométrica, discussões sobre licenciamento 
ambiental e estudo de caso para analisar indicadores ESG e desempenho das 
concessionárias rodoviárias.

A pavimentação de rodovias gera tanto impactos ambientais positivos 
quanto negativos. Embora os impactos positivos sejam mais numerosos, os 
impactos negativos deixam marcas profundas e duradouras, perturbando a ordem 
natural do ambiente. Conforme prevê o licenciamento ambiental, a influência 
socioeconômica em trechos urbanos e rurais é um fator de relevância para a 
avaliação ambiental, uma vez que a instalação de rodovias pode gerar impactos 
como (Leite, 2021):

• Destruição de habitat: remoção de vegetação ou desflorestamento;
• Alteração de habitat: poluição sonora, mudanças no fluxo de água, 

iluminação artificial, mudanças na composição e qualidade do solo, 
redução da qualidade do ar, alterações na temperatura, impactos 
em cavernas naturais, mudanças na umidade e na exposição solar, 
aumento da exposição a ventos e efeitos do tráfego de veículos;

• Mortalidade de animais devido a atropelamento;
• Efeitos de barreiras e bordas: fragmentação, perda de conexões e 

isolamento, diminuição do acesso ao hábitat;
• Criação de novos hábitats;
• Introdução de espécies não nativas, domésticas e exóticas;
• Pressão direta da atividade humana: caça, pesca, doenças transmi-

tidas entre animais e humanos, aumento de incêndios e acidentes 
com substâncias perigosas;

• Impacto social, incluindo comunidades indígenas e patrimônio arqueo-
lógico, aumento da mortalidade devido a acidentes na estrada.

O monitoramento, manutenção e implementação de medidas mitigadoras 
são fundamentais para minimizar esses impactos (Bandeira; Floriano, 2004). Por-
tanto, a gestão ambiental é essencial para acompanhar e mitigar esses impactos 
ao longo das três etapas do processo de licenciamento ambiental: licença Prévia, 
de Instalação e de Operação. O acompanhamento do processo é realizado pelo 
DNIT, órgão governamental responsável, que garante o cumprimento dos progra-
mas de gestão ambiental, medidas mitigadoras e licenças ambientais, conforme 
a Política Ambiental do Ministério dos Transportes. É fundamental que as ações 
mitigadoras sejam colocadas em prática para reduzir os impactos ambientais 
negativos causados pela construção de rodovias. O estudo e a conscientização 
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sobre os impactos gerados pela pavimentação de estradas são de extrema impor-
tância para a sociedade, a fim de promover a construção de estradas com menor 
impacto ambiental e garantir a reparação ambiental adequada (De Albuquerque 
et al., 2019).

O licenciamento ambiental no Brasil é um processo administrativo que 
envolve a avaliação e autorização de atividades que utilizam recursos naturais ou 
podem gerar poluição. É conduzido por órgãos ambientais públicos para garantir 
a gestão adequada do meio ambiente e o cumprimento dos requisitos ambientais. 
O DNIT, órgão governamental responsável pela construção de rodovias federais 
no Brasil, está sujeito às exigências e responsabilidades do processo de licencia-
mento ambiental. Isso inclui o cumprimento dos programas de gestão ambiental, 
medidas mitigadoras e demais requisitos estabelecidos pela Política Ambiental 
do Ministério dos Transportes (Leite, 2021).

A avaliação ambiental de rodovias considera o diagnóstico dos meios físico, 
biótico e antrópico da área de influência direta e indireta do empreendimento. O 
licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades rodoviárias apresenta 
condicionantes de compensação ambiental e florestal, bem como condicionantes 
de medidas de controle e monitoramento de: Proteção à fauna, Proteção à flora, 
Gerenciamento de ruídos e emissões atmosféricas, Gerenciamento de efluentes, 
resíduos sólidos e abastecimento de água, Recuperação de áreas degradadas, 
Educação Ambiental e Comunicação Social, Execução das obras, e Produtos 
Perigosos (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2020).

A utilização de indicadores é fundamental para avaliar, monitorar, identifi-
car tendências e selecionar aspectos relevantes, especialmente quando se analisam 
questões multifatoriais (Mapar et al., 2020). Um indicador de qualidade deve ser 
comparável, confiável, de fácil aplicação e coleta de dados, além de adaptável a 
diferentes situações (Teixeira; Do Prado Filho; Santiago, 2018). É possível citar 
indicadores atualmente aplicados na análise das condições socioambientais pelo 
mundo, podem ser citados UN-HABITAT Urban Water and Sanitation Governance 
Index, que avalia porcentagem de leis, departamentos, conselhos e custos rela-
cionados aos serviços de saneamento; Environmental Performance Index (EPI), 
que avalia por meio de 20 indicadores o acesso à água potável, saneamento, gestão 
de resíduos, entre outros (Organization for Economic Co-coperation and Develo-
pment, 2015); o índice de Water, Sanitation and Hygiene (WASH), que investiga a 
presença de instalações sanitárias por meio dos indicadores de fornecimento de 
água potável, saneamento urbano e rural e higiene (World Health Organization, 
2019); e o Indicador de Salubridade Ambiental (ISA) por meio de indicadores água 
potável, saneamento, resíduos sólidos, controle de vetores, recursos hídricos e 
socioeconômicos (Teixeira; Do Prado Filho; Santiago, 2018).

A aplicação de análises ESG pode mitigar riscos de acidentes ambien-
tais, reações sociais negativas e gestão ineficiente. Além disso, investidores que 
incorporam requisitos ESG na seleção de ativos de infraestrutura podem obter 
benefícios financeiros e socioecológicos, garantindo um fluxo de caixa mais 
confiável e superando investimentos tradicionais. A importância de fortalecer 
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o processo de integração ESG na seleção de investimentos em infraestrutura é 
discutida, considerando as implicações para a sustentabilidade financeira e o 
papel do investimento privado na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU (Sengupta, Hebb, Mustafa, 2018). A avaliação ESG das rodo-
vias permite não apenas o cumprimento das exigências legais, mas também a 
adoção de práticas sustentáveis e socialmente responsáveis que ultrapassam o 
mínimo necessário. Ao monitorar e avaliar regularmente os indicadores ESG, as 
empresas rodoviárias podem identificar áreas de melhoria, implementar medidas 
corretivas e buscar a excelência em termos de desempenho ambiental, social e 
de governança (EcoRodovias, 2022).

A pesquisa foi realizada em três etapas com foco nas concessões rodoviá-
rias federais, na licença ambiental e na temática ESG, considerando trabalhos 
publicados recentemente. Utilizaram-se plataformas governamentais (ANTT) e da 
concessionária, bem como a plataforma de pesquisa do Google Scholar e platafor-
mas governamentais para buscar publicações nos últimos 5 anos. Sendo assim:

• Na Etapa 1, realizou-se uma revisão bibliométrica utilizando relatórios 
governamentais e relatórios anuais de sustentabilidade elaborados 
pelas próprias concessionárias a respeito da abrangência das conces-
sões rodoviárias no território brasileiro. A fim de identificar quais con-
cessionárias estão localizadas em trechos mais densamente povoados;

• Na Etapa 2, discutiram-se os desafios e benefícios da obtenção da 
licença ambiental para essas concessões, reunindo informações por 
meio da revisão bibliométrica de artigos científicos;

• Na Etapa 3, por meio da revisão bibliográfica realizada na etapa 
1, identificou-se os principais critérios de monitoramento de ESG 
(Ambiental, Social e de Governança) e os programas ambientais apli-
cados para monitoramento dos aspectos socioambientais e de saúde 
e segurança do trabalho pelas principais empresas gerenciadoras de 
concessionárias no Brasil;

2.3 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A concessão de rodovias à iniciativa privada desempenha um papel fun-
damental na infraestrutura de transportes de um país, permitindo a integração 
nacional e o desenvolvimento econômico. No Brasil, embora tenha o maior pro-
grama de concessão de rodovias do mundo, apenas 10,3% da malha pavimentada 
está sob concessão privada. Cerca de 89,7% das rodovias estão sob gestão estatal, 
sendo que apenas 12,4% de toda a malha rodoviária do país é pavimentada. Dessas 
rodovias pavimentadas, aproximadamente 59% são avaliadas como regulares, 
ruins ou péssimas, com exceção das rodovias concedidas à iniciativa privada, que 
em sua maioria recebem avaliações boas ou ótimas. A gestão estatal apresenta 
deficiências na manutenção e conservação das rodovias (Webinar…, 2020).
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Diante desse cenário, a concessão de rodovias se torna uma solução 
viável, e a ANTT administra atualmente 24 concessões de rodovias, totalizando 
aproximadamente 13.023,02 km de estradas (Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, 2023a). A Tabela 1 apresenta informações gerais das concessões.

Tabela 1 — Concessões rodoviárias federais vigentes no Brasil.

Rodovia Trecho Extensão  
(Km) Concessionárias Grupo

BR-060/153/ 
262 DF/GO/MG

Brasília – Goiânia 
– Entroncamento 
BR-153/262 – 
Belo Horizonte

1.176,50 CONCEBRA Triunfo

BR 040/MG/RJ Juiz de Fora/MG – Rio 
de Janeiro/RJ

180 CONCER Triunfo

BR-163/230/MT/
PA, MT-220

Sinop – divisa MT/PA 
– Guarantã do Norte, 
Divisa MT/PA – Novo 
Progresso – Itaituba – 
travessia do Rio Tapajós 
em Miritituba

1009,5 VIA BRASIL BR-163 VIA BRASIL  
BR-163

BR-101/ES/BA Divisa ES/RJ – 
Divisa ES/BA

475,90 ECO 101 EcoRodovias

BR-116/392/RS Polo Rodoviário de 
Pelotas e Corredor 
do Mercosul

457,30 ECOSUL EcoRodovias

BR-101/RJ Ponte Rio Niterói 28,7 ECOPONTE EcoRodovias

BR-153/TO/GO,  
BR-080/414/GO

Aliança do Tocantins/
TO –Anápolis/GO

850,7 ECOVIAS 
DO ARAGUAIA

EcoRodovias

BR-364/365/MG/GO Uberlândia/MG 
– Jataí/GO

437 ECOVIAS 
DO CERRADO

EcoRodovias

BR-381/SP/MG São Paulo – 
Belo Horizonte

562,0 AUTOPISTA 
FERNÃO DIAS

arteris

BR-101/RJ Rio de Janeiro – 
Divisa RJ/ES

320,0 AUTOPISTA 
FLUMINENSE

arteris

BR-101/SC Curitiba – Florianópolis 405,94 AUTOPISTA 
LITORAL SUL

arteris

BR-050/GO/MG Entroncamento BR-040 
– Divisa MG/SP

436,60 ECO050 EcoRodovias

BR-116/465/ 
493/RJ/MG

Rio de Janeiro 
– Governador 
Valadares/MG

726,9 ECORIOMINAS EcoRodovias

BR-163/MS Divisa MS/MT – 
Divisa PR/MS

847,20 MS VIA CCR

BR-163/MT, 
MT-407/220

Divisa MT/MS – Sinop 850,9 NOVA 
ROTA DO OESTE

Rota do Oeste

BR-116/PR/SC Curitiba – 
Divisa SC/RS

413,0 AUTOPISTA 
PLANALTO SUL

arteris

BR-116 SP/PR São Paulo – Curitiba 402,0 AUTOPISTA RÉGIS 
BITTENCOURT

arteris
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Rodovia Trecho Extensão  
(Km) Concessionárias Grupo

BR-393/RJ Divisa MG/RJ – 
Entroncamento BR-116

200,0 RODOVIA DO AÇO Kinfra

BR-153/SP Divisa MG/SP – 
Divisa SP/PR

321,0 RODOVIA 
TRANSBRASILIANA

Triunfo

BR-040/DF/GO/MG Brasília – Juiz de Fora 936,80 VIA 040 Invepar Rodovias

BR-116/
BA, BR-324/BA

Salvador – 
Divisa BA/MG

680,0 VIA BAHIA VIABAHIA

BR-116/101/SP/RJ, 
BR-465, BR-381/
SP-015, BR-101/SP/
RJ, BR-465(A), RJ-095

Rodovia Presidente 
Dutra, divisa RJ/
SP, Marginal Tietê; 
divisa RJ/SP e Praia 
Grande, Ubatuba

625,8 RIO/SP CCR

BR-101/SC Litoral de 
Santa Catarina

220,42 VIACOSTEIRA CCR

BR-101/290/ 
386/448/RS

Entroncamento 
BR-386/277 – Porto 
Alegre – Osório – 
Divisa RS/SC

472,00 VIASUL CCR

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023a; De Amorim, 2023; EcoRodo-
vias, 2022.

Uma vez que, a pavimentação de rodovias gera impactos ambientais 
positivos e negativos, podem ser citados: o impacto socioeconômico, alterações 
em habitats naturais, mortalidade de animais, de acordo com as diretrizes do 
licenciamento ambiental (De Albuquerque et al., 2019; Leite, 2021). Quanto 
maior em extensão o trecho da concessão e sua área populada se supõe que o 
monitoramento ambiental, maior deverá ser o rigor da avaliação de ESG. Con-
forme a descrição da Tabela 1, a Figura 1 apresenta a proporção de quilômetros 
de trecho por grupo de concessão. Ainda a Figura 2 (ONTL, 2022) indica quais 
rotas traçam os trechos mais populosos do Brasil, sendo assim, grande parte dos 
trechos se concentram nas regiões mais populosas do Brasil (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, 2023).
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Figura 1 — Porção de trecho em quilômetros por grupo de concessão.

 

13%

8%

26%

16%

17%

6%

2% 7% 5% Triunfo

VIA BRASIL BR-163

EcoRodovias

Arteris

CCR

Rota do Oeste

KInfra

Invepar Rodovias

VIABAHIA

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023a; De Amorim, 2023;  
EcoRodovias, 2022.

Figura 2 — Localização dos trechos de concessionárias vigentes.

Fonte: Brasil, 2022. 
A figura pode ser visualizada com um clique sobre a imagem.

https://ontl.infrasa.gov.br/wp-content/uploads/2023/07/MapaRodoviario-concedidas.pdf 
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O monitoramento dos aspectos de ESG apresenta complexidade e rigor 
se justificam ao porte dos empreendimentos lineares de grande extensão que 
podem causar impacto ambiental significativo, assim como, concessionárias 
rodoviárias (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2020). Dessa forma, 
o licenciamento ambiental, responsável por regular o uso de recursos naturais 
e a degradação ambiental, tem o desafio de garantir a conformidade das obras 
com as licenças, condicionantes e programas ambientais. No entanto, a falta de 
continuidade entre as fases prévia e de instalação, a falta de acompanhamento 
da efetividade das condicionantes e a pressão política para reduzir exigências 
ambientais dificultam o monitoramento. Além disso, a execução de medidas 
compensatórias sociais muitas vezes é deficiente, prejudicando a participação 
comunitária e a melhoria da qualidade de vida. O redimensionamento dos 
impactos ambientais e a falta de preparo para questões de saúde comunitária 
também são desafios. A discrepância entre o que é proposto e o que é execu-
tado, juntamente com as incertezas na previsão e verificação dos impactos 
ambientais, contribui para uma gestão ambiental ineficiente. Superar essas 
dificuldades requer o estabelecimento de procedimentos de acompanhamento, 
desburocratização dos processos, participação social e identificação de condi-
cionantes monitoráveis (Leite, 2021).

A legislação brasileira tem buscado promover parcerias público-privadas 
no setor de rodovias, visando à expansão e melhoria da infraestrutura rodoviária. 
Através do Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT), criado para orien-
tar as intervenções públicas e privadas nesse setor, visando ao desenvolvimento 
econômico, social e ambiental e das garantias oferecidas, o Brasil tem criado 
oportunidades para investidores interessados em participar da construção, ope-
ração e manutenção de rodovias no país (Queiroz; Motta, 2012). 

As exigências ambientais não são oriundas apenas do licenciamento 
ambiental, a ANTT também solicita relatórios de acompanhamento ambiental das 
concessionárias. A ANTT, conforme a Lei de Criação (Lei Nº 10.233/2001), tem o 
princípio de compatibilizar os transportes com a preservação do meio ambiente. 
Para garantir isso, a Coordenação de Assuntos Ambientais (COAMB) monitora 
as cláusulas contratuais relacionadas a questões socioambientais e acompanha 
o licenciamento ambiental das obras das concessões rodoviárias. Relatório 
de Acompanhamento Ambiental (RAA), bem como o Relatório de Programas 
Sociais e Educacionais (RSE), conforme as diretrizes da Portaria Nº 283/2017, 
em compatibilidade com as questões de ESG. A ANTT analisa esses documentos 
e monitora as questões socioambientais das concessões, garantindo a proteção 
dos recursos naturais, a mitigação de impactos e o cumprimento das cláusulas 
contratuais e da legislação ambiental vigente (Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, 2023b).
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Ainda, sabe-se que tradicionalmente a atenção da gestão é voltada à 
dimensão econômica da sustentabilidade, negligenciando as dimensões social e 
ambiental, que devem ser fortalecidas para equilibrar as deficiências atuais, a fim 
de promover a sustentabilidade. A sustentabilidade das concessionárias só pode 
avançar de forma geral se suas três dimensões (social, ambiental e econômica) 
forem devidamente consideradas. Para avançar na sustentabilidade econômica, 
as relações entre os principais impulsionadores financeiros das rodovias com 
pagamento pelo usuário devem ser consideradas, a fim de alcançar a sustentabili-
dade financeira e evitar litígios e renegociações que prejudicariam a legitimidade 
social dos programas (Castelblanco; Guevara, 2022).

Ao final de 2022, a ANTT definiu novas delimitações para as concessioná-
rias em busca de implementar o modelo da International Finance Corporation 
(IFC) nas rodovias brasileiras, ainda definindo como projeto-piloto a concessão 
da Companhia de Concessões Rodoviárias (CCR RioSP) em São Paulo (Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres, 2022). A IFC funciona como suporte 
na gestão dos riscos ESG e busca soluções sustentáveis que impulsionem o 
investimento privado e contribuam para o crescimento inclusivo (Setting…, 
s.d.). No entanto, os custos de sua implementação, somados aos custos da 
operação, mostram-se como um desafio para as concessões que dependem do 
pagamento de taxas de pedágio (Castelblanco; Guevara, 2022). Desse modo, a 
adoção desses indicadores, em conjunto com o que é aplicado em atendimento 
às condicionantes ambientais, soma-se como um desafio da sustentabilidade 
econômica das concessões.

As condicionantes do licenciamento ambiental são requisitos legais 
que garantem a adoção de práticas ambientalmente responsáveis por parte de 
empresas e organizações. Desempenhando um papel fundamental nas práticas 
ESG, asseguram o cumprimento de diretrizes e requisitos ambientais. Para 
fortalecer a relação entre licenciamento ambiental e ESG, é necessário aprimo-
rar a gestão ambiental, utilizar tecnologias e estudos científicos, e promover a 
conscientização sobre a importância da preservação ambiental como parte inte-
grante das práticas empresariais (Souza, Silva, 2022). Sendo assim, é necessário 
conhecer de que forma as concessionárias têm gerenciado os indicadores ESG, 
planos e programas conforme as exigências normativas. A Tabela 2 apresenta 
um panorama dos grupos responsáveis pela concessão de rodovias federais no 
Brasil. Ressalta-se que as informações foram retiradas dos Relatórios Integrados 
apresentados pelas concessionárias.
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Tabela 2 — Planos, programas e indicadores ESG apresentados pelas concessionárias de 
rodovias federais no Brasil.

Grupo Indicadores ESG (meio ambiente, social e governança) 
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Elaborar o plano de descarbonização do Grupo, bem como reduzir as emissões de escopo 1 
em 0,5%. Nesse sentido, são avaliados indicadores de:
-  Emissões de gases de efeito estufa (GEE), em CO2e (Escopo 1, 2, 3 e Emissões biogêni-
cas de escopo 1, 3). Alinhamento com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU. Permanência no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3. Além disso, 
estão sendo implementadas medidas para mitigar as emissões, como a utilização de etanol 
no lugar da gasolina, estudos para eletrificação da frota, uso de equipamentos eficientes e 
produção de energia fotovoltaica para consumo próprio nas praças de pedágio. Bem como, 
estudos para melhoria da produção de asfalto, visando reduzir o impacto ambiental dessa 
atividade.
Como avaliação de indicadores ambientais por meio de programas, são apresentados: 
- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental, 
- Programa Ambiental de Construção, 
- Programa Ambiental da Operação,
- Programa de Proteção à Fauna, 
- Programa de Prevenção, Controle e Monitoramento de Processos Erosivos, 
- Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, 
- Programa de Mitigação dos Passivos Ambientais, 
- Programa de Educação Ambiental, e
- Programa de Comunicação Social. 

So
cia

l

Melhoria nos indicadores de diversidade e inclusão sendo avaliado:
- Número de colaboradores por tipo de jornada e por tipo de contrato; por categoria funcio-
nal e idade;
- Indicadores de saúde, segurança, meio ambiente, qualidade através do PAF (Programa de 
Avaliação de Fornecedores). Programa Na Mão Certa, da ONG Childhood Brasil. Livres e 
Iguais, campanha da Organização das Nações Unidas (ONU). Participante do Pacto Global 
das Nações Unidas.

G
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er
na

nç
a 92% de participação dos colaboradores em treinamentos anticorrupção. Assume com-

promissos em consonância com a nossa adesão a diversas agendas globais e nacio-
nais, como: Associação ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS). 
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Grupo Indicadores ESG (meio ambiente, social e governança) 
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te - Emissões diretas (Escopo 1) (GEE)
- Toneladas de CO2e; Emissões indiretas (Escopo 2) (GEE)
- Toneladas de CO2e; outras emissões indiretas (Escopo 3) (GEE) 
- Toneladas de CO2e; Energia elétrica consumida (kWh); Energia gerada de fonte renová-
vel (kWh); Restauração Florestal; Taxa de reaproveitamento de resíduos (%). 
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- Número de municípios impactados pelos projetos sociais; Pessoas impactadas 
pelos projetos;
- Número de colaboradores – Brasil; 
- % Funcionários locais nas operações; 
- Turnover voluntário; % de novas vagas de liderança preenchida por mulheres; 
- Percentual de mulheres – Brasil; 
- Índice de acidentes de trabalho - Taxa de Frequência de Acidentes com 
Afastamento (TFCA); 
 - Atendimentos realizados pelos programas de saúde e bem-estar; 
- Segurança Viária - Índice de acidentes; 
- Segurança Viária - Índice de mortalidade. 
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a - Colaboradores treinados sobre as diretrizes anticorrupção (%); 

- Operações avaliadas em risco de suborno; 
- Registros de relatos no Canal Confidencial (Abertos/Finalizados, com tratamento); 
- Análises de fornecedores e parceiros de alto risco contratados (due diligences de terceiros).
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Em 2021, foram apresentadas as diretrizes para a criação da Agenda ESG, no entanto, o 
relatório de 2022 ainda não foi apresentado. Com relação aos programas ambientais são 
apresentados:
- Programa na Mão Certa, 
- Assinatura do Pacto Empresarial Contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 
nas Rodovias Brasileiras,
- Programa Estrada Viva e Projeto Futebol de Rua, e
- Programa de Logística Verde Brasil (PLVB). 
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- Geração de energia, 
- Consumo de energia, por fonte; 
- Consumo de água e Retirada por fonte; 
- Gestão resíduos perigosos e não perigosos; 
- Emissões - Controle Operacional em tonelada e carbono equivalente (tCO2e) 
Escopo 1, 2 e 3 
- Emissões - Participação Societária (em tCO2e). 
Foram programas apresentados: Projeto Caminhos da Fauna.
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- Tráfego – veículos pagantes (mil)
- Arrecadação (R$ milhões)
- Lucro (prejuízo) líquido
- Número de profissionais, por gênero, região, faixa etária, e etnia; 
- Número de admissões; 
- Valores para hora homem treinado;
Foram programas apresentados: Programa na Mão Certa; Um Freio na Fome; 
Operação Inverno.



61RETORNAR AO SUMÁRIO

Grupo Indicadores ESG (meio ambiente, social e governança) 
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- Consumo de energia dentro da Organização;
- Consumo de Combustíveis em litros; 
- Consumo de água em metros cúbicos; 
- Emissões de Gases do Efeito Estufa – GEE Escopo 1 e 2 (em tCO2 e); 
- Destinação de resíduos perigosos e não perigosos em toneladas. 
- Mapeamento e controle de Biodiversidade em Projeto passagens de fauna na Concessionária 
Litoral Norte (CLN); 
- Projeto preguiça-de-coleira; 
- Manejo e controle de pombo doméstico no MetrôRio; 
- Projeto plantio compensatório – recuperação de áreas degradadas na CLN; e 
- Gerenciamento de fauna em sítio aeroportuário.
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a - Utiliza os indicadores Ethos para Negócios Sustentáveis e Responsáveis, implementando 
planos de melhoria contínua e seguindo as diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI) 
para comunicar seus resultados e desempenho.
- Colaboradores Próprios - Invepar e Empresas Controladas; 
- Saúde e Segurança – Invepar e Empresas Controladas; 
- Média de horas de capacitação por ano, por empregado (GRI Standards 404-1);
- Receita Líquida e por segmento; 
- EBITDA (Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização) e margem 
EBITDA (R$ mil) 
- Custos e Despesas (R$ Milhões);

Fonte: Arteris (2021); Companhia de Concessão Rodoviária de Juiz de Fora (2021); 
Companhia de Concessões Rodoviárias (2023); EcoRodovias (2022); Relatório... (2020); 
Relatório... (2021).

Conforme apresentado na Tabela 2, ao implementar programas socioam-
bientais e realizar o monitoramento contínuo dos indicadores ESG, de forma 
resumida, os principais resultados indicados nos relatórios integrados publi-
cados anualmente são: (1) Aspecto ambiental – Plano de descarbonização do 
Grupo; Gestão de resíduos; e Consumo energético e de água. (2) Aspecto social 
– Melhoria nos indicadores de diversidade e inclusão; Número de colaborado-
res por tipo de jornada e contrato, por categoria funcional e idade; Número 
de municípios impactados pelos projetos sociais; Pessoas impactadas pelos 
projetos; Índice de acidentes de trabalho TFCA. (3) Aspecto de governança – 
Iniciativas anticorrupção; Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU. Além desses indicadores, também foram mencionados 
programas socioambientais como o Programa de Gestão e Supervisão Ambiental, 
Programa de Proteção à Fauna, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, 
Programa de Educação Ambiental, entre outros (EcoRodovias, 2022; Companhia 
de Concessões Rodoviárias, 2023; Arteris, 2021; Relatório…, 2021; Companhia 
de Concessão Rodoviária de Juiz de Fora, 2021; Relatório…, 2020). Ainda, outras 
concessões foram avaliadas, porém não foram identificadas informações quanto 
à aplicação de indicadores de ESG (Meio…, s.d.; Responsabilidade…, s.d.; Polí-
tica…, s.d.; Sustentabilidade…, s.d.).
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Dessa forma, pode-se concluir que tanto as organizações governamen-
tais quanto à iniciativa privada estão realizando esforços para desenvolver uma 
infraestrutura sustentável que atenda às necessidades sociais e reduza os impactos 
ambientais. A implementação de sistemas de classificação e avaliação sustentável 
é fundamental para garantir a conformidade com os princípios de sustentabi-
lidade em projetos de infraestrutura, como estradas. No entanto, a falta de um 
sistema de classificação específico para avaliar a sustentabilidade de projetos de 
infraestrutura tem sido um obstáculo. Portanto, é importante que se estabeleçam 
critérios adequados de avaliação e reavaliação para a operação e manutenção 
contínuas das estradas, garantindo a manutenção dos padrões sustentáveis ao 
longo do ciclo de vida das estradas (Adzar et al., 2019).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação de indicadores ESG (Ambiental, Social e Governança) e o 
acompanhamento de programas socioambientais são elementos cruciais para 
atender às demandas do licenciamento ambiental. Como observado no desen-
volvimento deste estudo, os grandes grupos localizados em áreas de maior fluxo 
urbano e de pessoas, tais como EcoRodovias, CCR, Arteris e Invepar Rodovias, 
possuem uma responsabilidade ainda maior devido aos impactos decorrentes da 
implementação de empreendimentos de grande porte, como rodovias.

Pode-se observar que os indicadores ESG e o acompanhamento de pro-
gramas socioambientais estão em consonância com os aspectos de monitora-
mento ambiental exigidos no processo de licenciamento ambiental. Apesar de 
extensos, complexos e desafiadores em termos de sustentabilidade econômica, 
são fundamentais para garantir que empreendimentos de grande porte, como 
rodovias, sejam implantados de forma responsável, considerando os aspectos 
ambientais, sociais e de governança, contribuindo para a construção de um futuro 
mais sustentável. Observa-se que muitos grandes grupos já colocam em prática 
esse monitoramento; no entanto, é necessário que 100% dos grupos estejam em 
consonância com as demandas de ESG.

Dessa forma, um tema para pesquisas futuras é a investigação das barreiras 
específicas enfrentadas pelas empresas menores do setor na implementação efe-
tiva de práticas ESG e possíveis estratégias para superá-las. Esses estudos podem 
contribuir para a formulação de diretrizes ainda mais eficazes para aprimorar a 
responsabilidade socioambiental no setor de concessões rodoviárias.
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AVANÇOS REGULATÓRIOS NO TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO BRASILEIRO: RESULTADOS E 
DESEMPENHO OPERACIONAL APONTAM NA DIREÇÃO 
DE UMA INFRAESTRUTURA SUSTENTÁVEL

Luciano Bandeira Campos; Péricles Tadeu da Costa Bezerra

RESUMO

Uma infraestrutura de transportes eficiente é essencial ao desenvolvimento 
econômico e social do país. No Brasil, existe uma concentração do transporte 
de cargas no modo rodoviário, o que contribui para maior consumo energético e 
emissão de gases de efeito estufa (GEE). É diretriz do governo brasileiro aumentar 
a participação do setor ferroviário na matriz de transportes, levando-se em conta 
seus benefícios econômicos e ambientais. Nesse contexto, por meio de pesquisa 
bibliográfica, o presente estudo objetivou identificar as principais iniciativas 
regulatórias voltadas ao desenvolvimento do transporte ferroviário desde os 
anos 90, bem como os resultados alcançados pelo setor. Ficou evidenciado um 
processo de amadurecimento regulatório, desde a inclusão da antiga Rede Fer-
roviária Federal S.A. no Plano Nacional de Desestatização (Decreto nº 473/1992), 
passando pelo estabelecimento de diretrizes gerais para prorrogação e relicitação 
dos contratos de parceria (Lei nº 13.448/2017), compatibilização do transporte 
com a preservação do meio ambiente (Lei nº 10.233/2001), culminando com a 
chamada “Lei das Ferrovias” (Lei nº 14.273/2021), que dispõe sobre a organização, 
uso da infraestrutura e tipos de outorga para a exploração indireta das ferrovias. 
Apurou-se também o desempenho das operadoras ferroviárias no mesmo período, 
percebendo-se avanços significativos com incremento do investimento privado 
e redução dos índices de acidentes. Apesar da escassez de recursos públicos 
observada na última década, há boas perspectivas para o setor e a certeza de 
que o aumento da participação das ferrovias no transporte de cargas favorece a 
transição para uma matriz de transportes mais sustentável.

Palavras-chave:  regulação; transporte ferroviário; infraestrutura sustentável.
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viária, estudos operacionais e planejamento de longo prazo de portos e ferrovias. 
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1 INTRODUÇÃO

A eficiência da infraestrutura de transportes é fundamental para o desen-
volvimento econômico e social de um país, afetando diretamente a competitivi-
dade de sua economia (Nakamura, 2020, p. 68). 

Tanto para a manutenção quanto para a expansão da rede de transportes, 
são necessários altos investimentos. Em janeiro de 2023, ao divulgar o Plano de 
100 dias, o Ministério dos Transportes apresentou sua percepção dos desafios 
a serem enfrentados: “Recuperar rodovias, ampliar transporte ferroviário e 
salvar vidas” (Brasil, 2023c, grifo nosso). Na ocasião, foi demonstrada a redução 
gradual dos investimentos públicos em infraestrutura de transportes ocorrida 
nos últimos dez anos. 

Diante das restrições de orçamento público, exige-se do gestor atuante no 
setor de transportes, grande habilidade na busca de soluções viáveis do ponto de 
vista técnico e legal, tanto para a captação de recursos, quanto para a preservação 
e desenvolvimento da infraestrutura de transportes.

Nesse contexto, houve um esforço governamental nos últimos anos para 
assegurar fontes de financiamento e aumentar a participação privada nos inves-
timentos de infraestrutura de transportes juntamente com inovações regulató-
rias relacionadas às outorgas para exploração de infraestruturas de transporte, 
mediante concessões e autorizações (Brasil, 2022d, p. 3). 

Nas últimas décadas, é possível verificar um conjunto de ações do governo 
brasileiro para aumentar a participação das ferrovias no transporte de cargas 
levando em consideração a elevada eficiência energética desse modo de transporte, 
com seus benefícios econômicos e ambientais associados, e assim, buscando 
diminuir a forte dependência do modo rodoviário. 

Nesse sentido, o objetivo geral do presente estudo é apurar, por meio de 
pesquisa bibliográfica, as ações governamentais voltadas ao desenvolvimento 
do transporte ferroviário de cargas no Brasil nos últimos 30 anos e os resultados 
alcançados no setor. Como objetivos específicos, têm-se: (i) caracterização da 
vantagem competitiva do modo ferroviário do ponto de vista ambiental; (ii) levan-
tamento das principais iniciativas de aspecto regulatório com impacto no setor; 
(iii) apuração de resultados práticos observados no período, mediante análise de 
indicadores operacionais; (iv) enumeração de projetos concluídos pelo governo 
nos últimos quatro anos, com impacto na malha de ferrovias. 

Assim, na seção 2, é feita breve contextualização da atual infraestrutura 
para transporte ferroviário no Brasil, e o nível de representatividade das ferrovias 
no transporte de cargas nacional. Na seção 3, são apresentados indicadores que 
permitem comparar os modos de transporte sob a ótica ambiental. Na seção 4 
são tratadas as iniciativas governamentais com vistas a ampliar o transporte fer-
roviário. A seção 5 apresenta o desempenho das ferrovias desde os anos 90 e os 
projetos concluídos de 2019 a 2022, além de perspectivas verificadas em função de 
recentes mudanças regulatórias. A conclusão do estudo é apresentada na seção 6. 
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2 REPRESENTATIVIDADE DA MALHA FERROVIÁRIA E DO 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS NO BRASIL

No Brasil, a Lei nº 12.379/2011 estabelece que o Sistema Nacional de 
Viação (SNV) é constituído pela infraestrutura física e operacional dos modos 
de transporte ferroviário, rodoviário, aquaviário e aeroviário. A parcela do 
SNV sob jurisdição federal corresponde ao Sistema Federal de Viação (SFV), 
o qual abrange as malhas viárias federais dos diversos modos de transporte 
(subsistemas federais de viação). As parcelas do SNV sob jurisdição de Estados, 
Municípios e Distrito Federal abrangem as malhas viárias desses respectivos 
entes subnacionais. 

Segundo o artigo 4º da Lei nº 12.379/2011, são objetivos do SFV:

I - assegurar a unidade nacional e a integração regional;
II - garantir a malha viária estratégica necessária à segurança do territó-
rio nacional;
III  - promover a integração física com os sistemas viários dos países limítrofes;
IV - atender aos grandes fluxos de mercadorias em regime de eficiência, por 
meio de corredores estratégicos de exportação e abastecimento; e
V - prover meios e facilidades para o transporte de passageiros e cargas, em 
âmbito interestadual e internacional.

Conforme a referida Lei, a administração do SFV é de competência da 
União, a qual deverá se responsabilizar pelo seu planejamento, construção, 
manutenção, operação e exploração. Para exercer tais competências relativas 
ao SFV, a União poderá atuar diretamente, por meio dos órgãos e entidades 
da administração federal, ou poderá optar por mecanismos como: parceria 
público privada, concessão, autorização ou arrendamento (a empresa pública 
ou privada).

No âmbito do SFV, o subsistema rodoviário federal é o que possui a maior 
malha viária de transporte terrestre, com 65,8 mil km de extensão (Brasil, 2023a), 
considerando-se somente a parcela de rodovias federais pavimentadas. Desse total, 
cerca de 13 mil km são exploradas por meio de concessões (Brasil, 2023b). Na 
prática, o transporte rodoviário utiliza uma malha muito mais extensa, incluindo 
as rodovias estaduais e municipais, com grande capilaridade, conforme indicado 
no Plano Nacional de Logística 2035 (PNL), ao considerar uma malha de 331,8 
mil km de rodovias em 2017 (Brasil, 2021).

No Brasil, o transporte ferroviário possui uma malha viária bem menos 
extensa que o modo rodoviário. Atualmente, o transporte de cargas por trilhos no 
país ocorre no âmbito de ferrovias concedidas (atualmente, no setor ferroviário 
brasileiro, a concessionária é responsável tanto pela infraestrutura ferroviária 
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quanto pela prestação do serviço de transporte). Ao fim de 2022, a malha de 
ferrovias concedidas somava pouco mais de 31 mil km, dividida entre 15 conces-
sionárias, das quais 13 com operações de transporte em vigor (Figura 1). 

Parte dessa malha concedida está subutilizada ou sem condições de ope-
ração. O modelo funcional de simulação integrada utilizado no PNL considerou 
que no ano 2017 o transporte ferroviário ocorria em aproximadamente 21 mil 
km (Brasil, 2021).

Figura 1 — Malha ferroviária concedida (situação em 2022).

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres (2023c); Brasil (2023b) (adaptado).

Conforme pode ser verificado na Tabela 1, se for considerada a proporção 
entre a extensão da malha ferroviária e sua cobertura territorial (km de vias / 1000 
km2), constata-se uma baixa densidade da malha nacional, quando comparada 
com às dos países do BRICS, dentre outros.



72RETORNAR AO SUMÁRIO

Tabela 1 — Densidade das malhas ferroviárias em diferentes países.

País Malha ferroviária
(mil km)

Área
(milhões km2)

Densidade da malha
(km ferrovia/1.000 km2)

EUA 293,56 9,83 29,85

Índia 65,55 3,29 19,94

África do Sul 20,99 1,22 17,21

China 150,00 9,60 15,63

México 23,39 1,96 11,91

Argentina 17,87 2,78 6,43

Rússia 85,49 17,10 5,00

Canadá 49,42 9,98 4,95

Austrália 36,06 7,74 4,66

Brasil 31,15 8,52 3,66

Fontes: Malha brasileira: Agência Nacional de Transportes (2023c); demais países: Central 
Intelligence Agency (2023).

Com relação à representatividade do transporte ferroviário nacional, é 
apresentada a matriz de transportes ou divisão modal na Tabela 2, que indica 
a distribuição do transporte de cargas entre os diversos modos de transporte, 
quantificada em toneladas x km (TKU). A produção de transporte é obtida com 
a multiplicação das toneladas úteis de carga transportadas, pelas respectivas 
distâncias percorridas em território nacional, considerando a soma de todos os 
fluxos de carga. Nota-se o grande desequilíbrio da matriz, com alta concentração 
de transporte no modo rodoviário. Da análise da Tabela 2, constata-se que as 
ferrovias têm potencial para maior participação na divisão modal. 

Tabela 2 — Matriz de transporte de cargas em 2017 (Cenário base do PNL).

Modo de transporte TKU (bilhões) Divisão modal

Rodoviário 1.549,8 66,21%

Ferroviário 414,1 17,69%

Cabotagem costeira 215,5 9,21%

Hidroviário 130,6 5,58%

Dutoviário 29,6 1,26%

Aeroviário 1,3 0,06%

Total geral 2.341,0 100,00%

Fonte: Plano Nacional de Logística 2035 (Brasil, 2021, p. 75).

Diferentemente do transporte rodoviário, o transporte ferroviário atual-
mente é feito pelas próprias concessionárias e subconcessionárias que explo-
ram a infraestrutura. A obrigatoriedade da prestação de informações ao órgão 
regulador (Agência Nacional de Transportes Terrestres [ANTT]) facilita o acesso 
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a dados estatísticos de transporte (Brasil, 2007).  Na Tabela 3, apresenta-se a 
produção total de 371,1 bilhões de TKU no ano de 2022 e sua distribuição entre 
as concessionárias e subconcessionárias:

Tabela 3 — Concessionárias de ferrovias e produção de transporte em 2022.

Concessionárias
Malha ferroviária atual Transporte em 2022

[km] % [milhões TKU] %
EFC 997 3,2% 157.201 42,37%

MRS 1.821 5,8% 58.214 15,69%

EFVM 894 2,9% 46.770 12,60%

RMN 735 2,4% 43.976 11,85%

FCA 7.857 25,2% 21.157 5,70%

RMS 7.223 23,2% 13.096 3,53%

FNSTN 745 2,4% 12.696 3,42%

RMC 1.544 5,0% 9.019 2,43%

RMP 2.118 6,8% 7.834 2,11%

FTL 4.295 13,8% 606 0,16%

FTC 164 0,5% 267 0,07%

RMO 1.973 6,3% 184 0,05%

EFPO 248 0,8% 43 0,01%

FIOL I 537 1,7% 0 0,00%

TLSA em construção – 0 0,00%

Total 31.152 100% 371.063 100%

Fonte: Anuário do Setor Ferroviário (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023a) e 
Lista de Concessões Ferroviárias (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023c). 
Nota: a produção de transporte (TKU) indicada para cada concessionária abrange o trans-
porte nela originado (de carga própria ou de terceiros) até o destino final, incluindo o 
percurso em outras ferrovias.

O modo ferroviário, apesar de mais competitivo que o modo rodoviário 
no caso do transporte de grandes volumes de carga por longas distâncias, requer 
altos investimentos em infraestrutura e frota de material rodante. Outra carac-
terística marcante do transporte ferroviário é o menor índice de acidentes em 
relação ao modo rodoviário (CNT, 2013, p. 15).

Do ponto de vista da regularidade ambiental, a implantação ou ampliação 
de capacidade de ferrovias são atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, 
nos termos do art. 7º, inciso XIV, Lei Complementar nº 140/11 e, conforme o art. 
2º da Resolução CONAMA nº 01/86, necessitam de Estudo de Impacto Ambiental 
para seu pleno funcionamento. Tais normativos, aliados a outros regramentos, 
buscam atender ao objetivo do Art. 225 da Constituição Federal que trata sobre 
as questões do meio ambiente.
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No planejamento do setor de transportes, a Política Nacional de Transpor-
tes (PNT) (Brasil, 2018) é o documento de mais alto nível no país, que orienta o 
desenvolvimento de planos estratégicos (como o PNL), planos táticos e programas 
setoriais para a rede de transportes sob responsabilidade da União.

Dentre os objetivos da Política Nacional de Transportes, destaca-se o de 
“Prover uma matriz viária racional e eficiente” (Brasil, 2018, p. 44). Tal orientação, 
segundo o PNL, traduz-se na busca de modos de transporte de grande capacidade, 
dentre os quais, o modo ferroviário (Brasil, 2021, p. 106). Nesse sentido, espe-
ra-se que a entrada em operação dos diversos projetos ferroviários da carteira 
de empreendimentos do governo possa ampliar a participação das ferrovias na 
matriz de transportes.

3 CONSUMO ENERGÉTICO E EMISSÃO DE GEE NOS MODOS DE 
TRANSPORTE

A predominância do transporte rodoviário no Brasil se reflete no consumo 
energético do país. Como mostrado na Figura 2, em 2021 o setor de transportes 
respondeu por 32,5% do consumo, ao passo que a quase totalidade do consumo 
energético no setor (94,3%) deveu-se ao modo rodoviário. 

Figura 2 — Consumo Setorial de Energia no Brasil em 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Balanço Energético Nacional (Brasil, 2022b; 
2022c, p. 23).

Em termos de emissões de GEE, o setor de transportes respondeu por 
44,4% do total de 445,4 milhões de toneladas de emissões antrópicas de CO2 
equivalente em 2021 (Brasil, 2022c, p. 45).

No tocante a eficiência energética, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
produz indicadores, como a “intensidade energética por modo” no transporte de 
cargas, que mede a energia necessária (em toneladas equivalentes de petróleo) 
para cada milhão de tonelada.km transportada. Nesse diapasão, as eficiências 
energéticas por modo de transporte no Brasil em 2021 estão apresentadas a seguir:



75RETORNAR AO SUMÁRIO

Figura 3 — Intensidade energética por modo no transporte de cargas no  
Brasil em 2021 [tep/(106 t.km)].
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Atlas da Eficiência Energética, disponível em 
planilha (Brasil, 2022a).

Na Figura 3, fica evidenciada a elevada eficiência energética do modo 
ferroviário, que exige menos de 1/7 da energia necessária para transporte da 
mesma quantidade de carga por igual distância em rodovias.

Estudo comparativo entre diferentes modos no transporte doméstico de 
cargas norte americano (Kruse et al., 2021) avaliou aspectos como congestiona-
mento, segurança, eficiência energética, emissões de GEE, entre outros. Foram 
avaliados os transportes rodoviário, ferroviário e navegação interior. 

Considerando as premissas e a realidade norte-americana, a eficiência 
energética do transporte ferroviário (medida em toneladas.milha/galão de com-
bustível) foi cerca de três vezes superior à do transporte rodoviário em 2019. Por 
sua vez, a emissão de GEE do transporte ferroviário (medida em toneladas de 
GEE para cada milhão de tonelada.milha transportada) foi menos do que 1/6 da 
emissão verificada no transporte rodoviário (Tabela 4):

Tabela 4 — Eficiência energética e emissão de GEE (transporte doméstico de cargas nos 
EUA, 2019).

Modo de transporte Eficiência Energética  
[tonelada.milha/galão]

Emissão de GEE
[toneladas de GEE/(106  

tonelada.milha)]

Navegação interior 675 15,1

Ferroviário 472 21,6

Rodoviário (caminhões) 151 140,7

Fonte: Kruse et al. (2021).

Com base no exposto, ainda que ressalvadas as particularidades de cada 
país, foi evidenciada a elevada eficiência energética do transporte ferroviário. 
A baixa emissão de gases de efeito estufa (GEE) frente ao transporte rodoviário 
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é outro aspecto que consolida a vantagem das ferrovias sob o ponto de vista 
ambiental, em favor da sustentabilidade. 

4 AÇÕES REGULATÓRIAS RELEVANTES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO SETOR FERROVIÁRIO NO BRASIL

No início dos anos 90, o sistema ferroviário no Brasil era operado pelo 
Estado e se encontrava em situação deficitária. A inclusão da antiga Rede Fer-
roviária Federal S.A. (RFFSA) no Plano Nacional de Desestatização por meio 
do Decreto nº 473/1992 e a edição da lei geral das concessões e permissões de 
serviços públicos - Lei nº 8.987/1995 foram marcos importantes para embasar a 
transferência de 25,9 mil km de vias férreas da RFFSA para a iniciativa privada 
entre 1996 e 1999. Nessa época o sistema foi dividido em sete malhas ferroviárias, 
mediante concessões, para a exploração e desenvolvimento do serviço público 
de transporte ferroviário de carga por 30 anos.

Além das malhas da RFFSA, destacam-se outros dois grupos de ferrovias: 

• as concessões da Estrada de Ferro Carajás (EFC) e da Estrada de Ferro 
Vitória a Minas (EFVM) para a então Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD) em 1997, ano de sua privatização; e

• as ferrovias planejadas (CNT, 2015, p. 19): que ainda antes do processo 
de desestatização nos anos 90 haviam sido concedidas para constru-
ção, operação, exploração e conservação. Atualmente, tais ferrovias 
já foram construídas (como concessão ou subconcessão), algumas 
com projetos de expansão.

Dentre as ferrovias planejadas, incluem-se: a Ferroeste, (EFPO), concedida 
ao Estado do Paraná por meio do Decreto nº 96.913/1988; a então Ferronorte S.A. 
(atualmente operada pela RMN), concedida por meio do Decreto nº 97.739/1989; 
a Ferrovia Norte-Sul (FNS), concedida à então Engenharia e Construções Ltda 
(VALEC). por meio do Decreto nº 94.813/1987 e hoje operada mediante duas sub-
concessões (FNSTN e RMC), conforme Figura 1.

A transferência do transporte ferroviário para a iniciativa privada deso-
nerou o Estado, mas seu desenvolvimento dependeria do cumprimento das obri-
gações contratuais pelas concessionárias e de regulamentação complementar. 
Dentre as obrigações das concessionárias, havia metas para aumento de produção 
e redução de acidentes, além da garantia de tráfego mútuo ou direito de passagem 
com outras concessionárias, de modo a viabilizar o transporte de carga entre as 
diferentes malhas concedidas. 

Nesse contexto, a edição do Regulamento de Transporte Ferroviário por 
meio do Decreto nº 1.832/1996 regulamentou aspectos não inteiramente tratados 
nos contratos de concessão, envolvendo as relações entre Administração Pública, 
concessionárias e os usuários dos serviços ferroviários, incluindo questões tari-
fárias, operacionais e de segurança.
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Outro marco relevante foi a edição da Lei nº 10.233/2001, que criou a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, órgão regulador com atribuição 
de supervisionar a prestação de serviços de exploração da infraestrutura de 
transportes exercidas por terceiros, com vistas a assegurar a movimentação de 
pessoas e bens com padrões de qualidade e em benefício do interesse público. 

O normativo conferiu independência administrativa, além de autonomia 
financeira e funcional para a ANTT. Segundo Nakamura (2020, p. 128), a autono-
mia funcional garante que a autarquia possa exercer suas atribuições de forma 
independente, com decisões baseadas em aspectos técnicos, sem interferências 
políticas. Buscou-se, assim, maior segurança jurídica para investidores, con-
cessionárias, permissionários, e autorizatários, prevenindo eventuais prejuízos 
decorrentes de ingerências políticas.

Houve, portanto, avanço significativo na regulação dos transportes. 
Segundo Mélo Filho (2020, p. 156), com o advento da Lei nº 10.233/2001, criou-se 
um ambiente mais favorável à regulação responsiva, caracterizada pela busca do 
diálogo entre regulador e regulado, com vistas à criação de regras que incentivem 
o regulado a cumpri-las voluntariamente. Inovações regulatórias positivas do 
ponto de vista da responsividade também foram percebidas em novas regulamen-
tações subsequentes, como a Lei nº 13.848/2019, que trata da gestão, organização, 
controle social e processo decisório das agências reguladoras, aprimorando a 
Lei nº 10.233/2001.

No aspecto ambiental, a Lei nº 10.233/2001 estabeleceu dentre os princí-
pios gerais para gerenciamento da infraestrutura e da operação do transporte, a 
compatibilização do transporte com a “preservação do meio ambiente, reduzindo 
os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica, do solo e dos recur-
sos hídricos” (art. 11, V), bem como a promoção da conservação de energia “por 
meio da redução do consumo de combustíveis automotivos” (art. 11, VI). Dentre 
as diretrizes gerais para gerenciamento e operação (art. 12, V), consta “promover 
a adoção de práticas adequadas de conservação e uso racional dos combustíveis 
e de preservação do meio ambiente”.

Em 2016, no intuito de fortalecer e ampliar a interação entre o Estado 
e a iniciativa privada, foi instituído o Programa de Parcerias de Investimento 
(PPI) com o advento da Lei nº 13.334/2016, por meio da celebração de contratos 
de parceria para a execução de empreendimentos públicos de infraestrutura 
(não necessariamente limitados ao setor de transportes) e de outras medidas de 
desestatização. Projetos qualificados para integrar a carteira de projetos do PPI 
são tratados com prioridade pelo governo, por serem considerados de interesse 
estratégico. Para tal qualificação, os projetos necessitam estar bem estruturados 
e cumprir requisitos que assegurem a qualidade e consistência técnica das pro-
postas. Nesse sentido, diversos projetos ferroviários foram qualificados para o 
PPI e concluídos nos últimos anos.

Novo avanço regulatório ocorreu com o advento da Lei nº 13.448/2017, 
estabelecendo diretrizes gerais para prorrogação e relicitação dos contratos de 
parceria de empreendimentos previamente qualificados para integrar o PPI, nos 
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setores rodoviário, ferroviário e aeroviário. O normativo contribuiu para viabili-
zar novos investimentos privados no curto prazo, com vistas ao desenvolvimento 
econômico do país.

Foram definidos dois tipos de prorrogação (aplicáveis aos setores rodo-
viário e ferroviário), ambas sujeitas a novas condições contratuais: 

• prorrogação contratual: por meio da qual ocorre mudança no prazo de 
vigência do contrato em vigor, em razão do término da sua vigência; e

• prorrogação antecipada: por meio da qual o prazo contratual é pror-
rogado antecipadamente mediante termo aditivo, produzindo efei-
tos antes do término do prazo original, com a inclusão de novos 
investimentos relevantes não previstos inicialmente (nesse caso, tais 
investimentos passam a ser atraentes ao concessionário, uma vez que 
haverá tempo suficiente para sua amortização, com a prorrogação 
da vigência da concessão).

A prorrogação antecipada requer estudo técnico que fundamente a vanta-
gem de sua escolha, ao invés de realizar nova licitação. Segundo Pereira (2021), é 
essencial que tal vantagem esteja caracterizada no estudo técnico (recomenda-se 
que o empreendimento esteja alinhado ao interesse público, traga soluções para 
problemas urgentes e relevantes, e contribua para a reparação de problemas his-
tóricos no setor ferroviário brasileiro), para aumentar as chances de aprovação 
do projeto junto aos órgãos de controle.

Cabe ainda destacar um dispositivo relevante para o interesse público, 
previsto no artigo 25, § 1º da Lei nº 13.448/2017, conhecido como investimento 
cruzado, que pode ser aplicado no contexto da prorrogação antecipada. Nesse 
caso, como parte das condicionantes para a prorrogação antecipada, o governo 
poderá incluir como obrigação da concessionária a execução de investimentos 
em outras malhas ferroviárias que não sejam da própria concessão, mas que são 
de interesse da Administração Pública, contribuindo para a expansão da malha 
ferroviária nacional.

A Lei nº 13.448/2017 trata também da relicitação, quando o concessionário 
não atende às obrigações contratuais ou financeiras e o contrato de parceria é 
extinto amigavelmente, abrindo condições para novo processo licitatório com 
novas condições contratuais. A relicitação deverá estar amparada por estudos 
técnicos que comprovem sua viabilidade econômico-financeira e operacional.

Destacam-se mecanismos fundamentais na gestão pública, tais como a 
participação da sociedade e a atuação dos órgãos de controle, previstos de forma 
explícita nos artigos 10, 11, 18 e 19 da Lei nº 13.448/2017: o órgão ou entidade 
competente da administração pública deverá submeter à consulta pública os 
estudos e justificativas para as prorrogações e relicitações pretendidas. Ao fim 
das consultas públicas, os estudos deverão ser encaminhados ao Tribunal de 
Contas da União.
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Mais recentemente, destaca-se o novo marco regulatório do transporte 
ferroviário, iniciado com a Medida Provisória nº 1.065/2021, sucedida pela Lei 
nº 14.273/2021, conhecida como “Lei das Ferrovias”. A Lei dispõe sobre a orga-
nização do transporte ferroviário, o uso da infraestrutura ferroviária e os tipos 
de outorga para a exploração indireta das ferrovias em território nacional (a 
exploração direta pelo Estado, quando ocorrer, será feita por entidades estatais 
especializadas). A questão ambiental também constitui um aspecto importante 
da Lei das Ferrovias, a qual estabeleceu a preservação do meio ambiente como 
um dos seus princípios norteadores (Art. 4º, II). 

Regulamentada via Decreto nº 11.245/2022, a legislação estabelece dois 
tipos de outorga para exploração indireta das ferrovias: em regime público, 
mediante concessão ( já conhecida), ou em regime privado, mediante autori-
zação (nova forma de exploração do transporte ferroviário no Brasil desde as 
concessões dos anos 90). Para a outorga por autorização, foram estabelecidas 
condições à sua implementação, buscando atrair a participação da iniciativa 
privada e investimentos para o setor.

Pelo novo marco regulatório, novos empreendimentos ferroviários poderão 
ter implementação autorizada por contratos de adesão firmados entre a ANTT 
e a pessoa jurídica interessada, com prazo determinado. Tais contratos serão 
formalizados por requerimento do interessado ou por chamamento público. 
Para ser autorizado, o empreendimento precisa ser compatível com a política 
nacional de transporte ferroviário (avaliação pelo Ministério dos Transportes) 
e possuir viabilidade locacional com as ferrovias já implantadas ou outorgadas, 
sem impedimento técnico operacional relevante (avaliação pela ANTT).

Na outorga por autorização, ao contrário da outorga por concessão, os 
bens constituintes da ferrovia não serão revertidos ao poder público ao fim da 
vigência do contrato (Lei das Ferrovias, artigo 22). Outro diferencial da explo-
ração de ferrovias em regime privado em relação ao transporte via concessão 
(o qual está sujeito a um teto tarifário) é a garantia da liberdade de preços (Lei 
das Ferrovias, artigo 4º, parágrafo único). No entanto, apesar da liberdade de 
preços, práticas anticompetitivas e abuso do poder econômico estão sujeitos à 
atuação dos órgãos de defesa da concorrência e do regulador ferroviário (Santos; 
Pereira, 2022). 

Em termos regulatórios, grande inovação na forma de gestão das ferro-
vias sob regime privado foi a criação do instituto da autorregulação ferroviária 
(Santos; Pereira, 2022). Segundo Ferrari (2018, p. 218) o termo autorregulação 
refere-se a “qualquer arranjo regulatório que fuja de uma regulação exclusiva-
mente governamental”. 

A Lei das Ferrovias estabelece que as operadoras ferroviárias no regime 
de direito privado poderão se associar voluntariamente para promover a autorre-
gulação (artigo 43 da Lei). Entretanto, ressalta-se que essa regulação está sujeita 
a parâmetros pré-definidos, impedimentos, fiscalização e supervisão pelo poder 
público. Ainda assim, é considerada “uma forma de incentivo à autogestão privada, 
alinhada aos interesses públicos pré-estabelecidos [...]” (Santos; Pereira, 2022, p. 9).
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Outro aspecto fundamental previsto pela Lei das Ferrovias foram regras 
referentes ao compartilhamento da infraestrutura ferroviária entre as operadoras, 
incentivando a integração e o transporte entre malhas.

Com relação aos aspectos ambientais, cumpre mencionar a publicação 
da Portaria nº 1.324, de 24 de setembro de 2022, que instituiu o Programa Frota 
Ferroviária Verde no âmbito do então Ministério da Infraestrutura com intuito 
de promover o incremento da sustentabilidade do material rodante no âmbito 
das concessões e autorizações ferroviárias federais. 

Ainda em 2022, destaca-se a publicação pelo então Ministério da Infraes-
trutura, da Agenda de Sustentabilidade para o período 2023 a 2026, instituída pela 
Portaria 1.441 de 24 de outubro de 2022. A Agenda tem por objetivo a execução 
integrada de ações entre as unidades do Ministério e suas entidades vinculadas 
para o período em questão, operacionalizando as Diretrizes de Sustentabilidade 
da pasta (estabelecidas pela Portaria nº 5, de 31 de janeiro de 2020).

Em linha com as Diretrizes de Sustentabilidade do Ministério, a ANTT 
instituiu o Índice de Desempenho Ambiental (IDA) e sua metodologia de cálculo 
(Portaria nº 10 de 12 de janeiro de 2021), para avaliar e estimular boas práticas 
socioambientais no âmbito das concessões de ferrovias federais. Importante 
destacar que a participação das ferrovias no processo avaliação do IDA ocorre 
por adesão voluntária. O cálculo do indicador é feito anualmente e leva em 
consideração oito aspectos ou dimensões: governança; cultura e comunidades; 
emissões; eficiência energética; águas e efluentes; resíduos sólidos; passivos e 
acidentes ambientais; biodiversidade.

Pelo exposto, foi possível exemplificar iniciativas relevantes do ponto 
de vista regulatório nas últimas três décadas que buscaram contribuir para o 
crescimento do transporte ferroviário no país, aliadas a preocupações com a 
sustentabilidade. 

De fato, alguns normativos não se restringem apenas ao modo ferroviário, 
a exemplo da Lei nº 13.334/2016, que buscou incentivar a participação da iniciativa 
privada e instituiu o Programa de Parcerias de Investimento), mas certamente o 
modo ferroviário também foi incentivado por meio de tais regramentos. 

5 RESULTADOS ALCANÇADOS NO SETOR

A seguir, apresentam-se resultados observados considerando duas verten-
tes: (i) aspectos operacionais e (ii) eventos decorrentes das iniciativas regulatórias.

5.1 RESULTADOS OPERACIONAIS

O transporte ferroviário teve um crescimento mais acentuado nos primei-
ros 15 anos após as concessões realizadas a partir de 1996, diminuindo o ritmo 
de crescimento nos anos seguintes. 
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Segundo Pinheiro (2014, p. 210), “As metas estabelecidas na privatização 
foram amplamente superadas. De 1997 a 2012, a produção das ferrovias, medida 
em ton.km, expandiu em média 5,3% ao ano, bem acima do PIB”. 

Para informações mais recentes, o presente estudo considerou como 
referência o Anuário do Setor Ferroviário (Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, 2023a), no qual são publicadas informações do Sistema de Acompa-
nhamento e Fiscalização do Transporte Ferroviário (SAFF) utilizado pela ANTT, 
contendo informações e séries históricas de vários indicadores de transporte 
das concessionárias a partir do ano 2006. Embora o site da agência reguladora 
disponibilize relatórios anuais de acompanhamento das concessões anteriores 
a 2006 optou-se pela adoção das séries históricas citadas, visando maior unifor-
midade nos critérios de apuração dos indicadores.

No período de 2006 a 2022, a produção de transporte das concessionárias 
medido em ton.km (TKU) apresentou crescimento médio anual de 2,6% (Figura 4):

Figura 4 — Variação média anual do transporte ferroviário (TKU) de 2006 a 2022*.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Anuário do Setor Ferroviário (Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, 2023a). 

* Obs.: FNSTN a partir de 2008. Desconsiderada a RMC (tendo em vista dados históricos 
limitados).

No caso da produção de transporte, é desejável uma variação média anual 
positiva (azul), indicando crescimento do transporte, comparados os valores 
iniciais e finais da série histórica (2006 a 2022). 

Foi desconsiderado o transporte da Rumo Malha Central S.A. (RMC) por 
ser um caso à parte: o leilão da sua subconcessão ocorreu somente em 2019, com 
dados de TKU disponíveis a partir de 2021. Nessa fase inicial, a RMC apresentou 
crescimento de 150% no TKU de 2021 a 2022.

Quanto aos principais valores negativos apresentados na Figura 4, a 
concessionária RMO vem apresentando baixo desempenho, de maneira que 
a relicitação da concessão é projeto qualificado no PPI, conforme Decreto nº 
10.633/2021, com leilão previsto para o segundo trimestre de 2024 (Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, 2023d). A EFPO, por sua vez, é uma ferrovia 
concedida ao Estado do Paraná e há estudos para sua subconcessão à iniciativa 
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privada. O apoio ao seu processo de desestatização está qualificado como projeto 
do PPI, conforme Decreto nº 10.487/2020.

Os destaques positivos foram a FNSTN, RMP e a RMN. Consultas ao SAFF 
indicam que, na FNSTN, o crescimento ocorreu principalmente nos fluxos de grãos 
e celulose no sentido exportação via Ponta da Madeira (MA), passando pela EFC. 
Na RMN, houve crescimento no transporte de álcool com destino à Malha Paulista, 
além da expansão nos fluxos de celulose, contêineres e produção agrícola no sentido 
exportação, passando pela RMP. Por sua vez, na RMP houve expansão nos fluxos 
de adubos e fertilizantes no sentido importação, óleo diesel originário da REPLAN 
destinado ao interior paulista e Mato Grosso do Sul, e açúcar destinado a Santos.

Com relação a indicadores de segurança, considerando o conjunto das 
concessões de ferrovias no mesmo horizonte de tempo (2006 a 2022), houve redução 
média anual de 4,3% no índice de acidentes ferroviários. O índice de acidentes 
é apurado dividindo-se a quantidade de acidentes ocorridos em determinado 
período, pela respectiva movimentação de trens (total de acidentes / milhões 
de trem.km). O número de acidentes e a movimentação de trens por concessão 
foram obtidos respectivamente pelas tabelas 1.2.1 e 1.3.1.3 do Anuário do Setor 
Ferroviário (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023a). Na Figura 5, 
apresenta-se a variação média anual do índice de acidentes nas concessões fer-
roviárias desde o início da série histórica disponível no SAFF até 2022. 

A variação média do índice de acidentes no conjunto das concessões (-4,3%) 
foi apurada a partir da soma dos acidentes em todas as concessões (exceto RMC), 
dividida pela somatória de trem.km das ferrovias (1.638 acidentes / 70,4 milhões 
trem.km no ano 2006, frente a 780 acidentes / 67,5 milhões trem.km no ano 2022).

Figura 5 — Variação média anual do índice de acidentes nas concessões ferroviárias de 
2006 a 2022*.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Anuário do Setor Ferroviário (Agência 
Nacional de Transportes  Terrestres, 2023a). 

* Obs.: FNSTN a partir de 2008. Desconsiderada a RMC (tendo em vista dados históricos 
limitados).

Para o índice de acidentes, é desejável variação média anual negativa 
(azul), indicando redução do índice de acidentes (mais segurança), comparados 
os valores iniciais e finais da série histórica (2006 a 2022).

Existem registros de acidentes na Rumo Malha Central S.A. apenas em 2015 
(etapa inicial) e em 2022. Tal como na avaliação da produção de transporte, a RMC 



83RETORNAR AO SUMÁRIO

foi desconsiderada, visando uniformidade de critérios. Das 12 ferrovias considera-
das, sete apresentaram redução nas taxas de acidentes, três permaneceram estáveis 
(EFPO, FCA, MRS) e duas se destacaram com aumento nas taxas (FTC e RMS). 

Cabe notar que se trata de um indicador relativo, relacionado à movimen-
tação de trens. Assim, havendo aumento no transporte sob as mesmas condições 
de operação, é de se esperar que o índice se mantenha estável, com aumento no 
número absoluto de acidentes, proporcionalmente ao aumento do tráfego.

Analisando-se simultaneamente a Figura 4 e a Figura 5, percebe-se uma 
evolução favorável do transporte como um todo desde 2006, na medida em que 
houve aumento na produção do transporte (crescimento médio de 2,6% ao ano) 
combinado com uma redução ainda maior no índice de acidentes (redução média 
de 4,3% ao ano). 

A evolução do transporte e dos acidentes nos últimos 17 anos está retratada 
para as 12 concessões e para todo o conjunto de ferrovias na Figura 6 (desconsiderada 
RMC). Tendo em vista diferentes volumes de transporte entre as ferrovias, a varia-
ção percentual dos indicadores permite comparar as concessionárias, ao mesmo 
tempo em que as ferrovias de maior representatividade (EFC, MRS e EFVM, por 
exemplo) têm maior contribuição para a variação total da produção e dos acidentes

Observando-se a Figura 6, percebe-se que as concessões posicionadas no 
quadrante 4 (EFC, RMP, RMN e FNSTN) apresentaram evolução mais favorável 
que as demais, com aumento no transporte e redução no índice de acidentes 
(nesse caso, destacam-se a EFC e a RMN, nas quais o ritmo de redução no índice 
de acidentes foi ainda mais acentuado que o ritmo de crescimento do transporte).

Figura 6 — Variação anual do transporte e do índice de acidentes (concessões ferroviárias, 
2006 a 2022).

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Anuário do Setor Ferroviário (Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, 2023a).
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No quadrante 1, a FTC apresentou crescimento no transporte; entretanto, 
houve crescimento ainda maior no índice de acidentes. No quadrante 3 (RMO, 
EFVM e FTL), destaca-se a FTL, onde a redução no índice de acidentes foi pro-
porcionalmente maior que a redução no transporte. O quadrante 2 representa 
a evolução mais desfavorável, destacando-se a RMS, com queda no transporte 
acompanhada de crescimento ainda mais acentuado no índice de acidentes. As 
concessionárias MRS, FCA e EFPO mantiveram-se estáveis com relação ao índice 
de acidentes, independentemente de variação no transporte de carga. 

Por fim, o índice de acidentes no conjunto das concessões apurado anual-
mente é indicado na Figura 7:

Figura 7 — Evolução do índice de acidentes no conjunto das concessões.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das tabelas 1.2.1 e 1.3.1.3 do Anuário do Setor  
Ferroviário (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023a).

5.2 EVENTOS DECORRENTES DAS INICIATIVAS REGULATÓRIAS

Como pode ser verificado no Quadro 1, no período de 2019 a 2022 foram 
concluídos importantes projetos ferroviários no âmbito do PPI, envolvendo sub-
concessões, investimentos cruzados e prorrogações antecipadas de concessões. 
Diversos investimentos oriundos da iniciativa privada foram contratados e irão 
contribuir para ampliar a capacidade de tráfego, expandir a malha de ferrovias e 
solucionar conflitos urbanos relacionados ao tráfego e segurança do transporte 
ferroviário, favorecendo o maior equilíbrio da matriz de transportes.

Quadro 1 — Projetos ferroviários do PPI concluídos de 2019 a 2022.

Ferrovia Resultado Ano
Investimentos 

projetados

RMC
Subconcessão de trecho de 1537 km da FNS para a RMC por 30 
anos a partir de 31/07/2019

2019 R$ 2,7 bilhões

EFC Prorrogação antecipada da concessão por mais 30 anos a partir de 
01/07/2027

2020 R$ 8,2 bilhões

EFVM 2020 R$ 8,8 bilhões
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Ferrovia Resultado Ano
Investimentos 

projetados

FICO
Recursos privados de investimento cruzado (outorga da EFVM) para 
contruir 383 km da FICO

2020 R$ 2,7 bilhões

RMP
Prorrogação antecipada da concessão por mais de 30 anos a partir de 
01/01/2029

2020 R$ 5,8 bilhões

FIOLI
Subconcessão de 537 km para a Bahia Ferrovias S.A. por 35 anos a 
partir de 03/09/2021

2021 R$ 3,3 bilhões

MRS
Prorrogação antecipada da concessão por mais 30 anos a par-
tir de 2026

2022 R$ 10,2 bilhões

Fonte: Programa de Parcerias de Investimentos (Brasil, [2023d]); ANTT (Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, 2023c).

Com relação às perspectivas para expansão da malha de ferrovias mediante 
autorizações ferroviárias, até o fim de 2022 o site da ANTT registrava 32 contratos 
de adesão, totalizando cerca de 11 mil km de extensão. Embora não haja garantias 
de que todas essas ferrovias autorizadas serão concretizadas de fato, são um forte 
indicador de interesse da iniciativa privada, o que por si só é bastante positivo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista a diretriz governamental para aumentar a participação 
das ferrovias na divisão modal do transporte de cargas e diante da escassez de 
recursos públicos para o transporte ferroviário, foram apresentadas diversas 
iniciativas regulatórias nos últimos 30 anos que contribuíram para o setor. 

Os resultados apresentados permitiram quantificar por meio de indicado-
res operacionais a situação das diversas concessionárias e sua evolução ao longo 
dos últimos anos. Constatou-se que o setor ferroviário como um todo apresentou 
evolução favorável nos indicadores de transporte e segurança. No conjunto das 
concessões analisadas, o transporte de cargas desde 2006 apresentou taxa média 
de crescimento de 2,6% ao ano, combinado com uma redução ainda maior no 
índice de acidentes (queda de 4,3% ao ano). 

Quanto à segurança, a simples identificação de concessionárias que se 
destacaram negativamente sugere maior atenção por parte do órgão regulador, 
independentemente das metas contratuais. Quanto ao transporte de cargas, 
embora algumas concessões tenham reduzido a produção de transporte de 
2006 a 2022, existem projetos em andamento para reverter a situação, como foi 
demonstrado (RMO e EFPO). 

No aspecto ambiental, a vantagem do modo ferroviário foi demonstrada 
por meio de indicadores comparando diferentes modos de transporte do ponto de 
vista da eficiência energética e da emissão de GEE, evidenciando que o aumento 
da participação das ferrovias no transporte de cargas favorece a transição para 
uma matriz de transportes mais sustentável.
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Houve também diversos avanços regulatórios, destacando-se a viabiliza-
ção das prorrogações antecipadas e a previsão de regras para uso compartilhado 
da malha de diferentes operadoras. Também foi demonstrado o interesse da 
iniciativa privada em diversos projetos e nas autorizações propiciadas pela Lei 
das Ferrovias, aumentando o potencial de expansão da malha ferroviária. A ava-
liação de indicadores ambientais, tais como o Índice de Desempenho Ambiental 
(IDA), a identificação de melhores práticas de sustentabilidade e a mensuração de 
ganhos decorrentes do Programa Frota Ferroviária Verde são temas que requerem 
aprofundamento em estudos futuros.

Do exposto, conclui-se que o setor ferroviário no brasileiro passa por um 
processo de amadurecimento regulatório e operacional, abrindo perspectivas 
positivas para ampliar significativamente a participação das ferrovias na matriz 
de transportes, caracterizando uma política pública em favor da sustentabilidade, 
buscando eficiência econômica e ambiental.
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EFICIÊNCIA DO USO DE IMAGENS SRTM COMO SUPORTE 
EM ANÁLISES DE ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS 
AMBIENTAIS FERROVIÁRIAS: UM ESTUDO DE CASO DO 
KM 788+200 DA EFC

José Marinho Mendes

RESUMO

O aumento da aplicação de ferramentas de geotecnologias, com uso de banco de 
dados geográficos gratuitos, tem auxiliado, estudos técnicos e científicos na área 
ambiental, auxiliando na elaboração de espacializações e quantificação de dados 
utilizados em representações cartográficas. Inserido nesse grupo de dados gratuitos, 
tem-se as imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), que é um conjunto 
de imagens com informações topográficas e subsidiam avaliações baseadas em 
altimetria do terreno. Tais imagens, dependendo do nível do projeto, servem como 
fonte primária de dados de elevação do terreno. Este trabalho tem o objetivo de 
avaliar a eficiência do uso de imagens SRTM, como suporte ao planejamento de 
ações durante o atendimento às emergências ferroviárias, por meio de um estudo 
de caso do km 788+200 da Estrada de Ferro Carajás (EFC). Com isso, foi elaborado 
Modelo Digital de Elevação (MDE), para suportar a confecção de mapas de elevação, 
que propiciem análise do direcionamento de recursos em campo, para a correta 
alocação de controles e execução de monitoramentos ambientais. Obtendo como 
resultado desta análise, a constatação da eficiência no uso destas imagens, no 
planejamento do cenário de resposta à emergência ambiental ferroviária avaliado.

Palavras-chave: SRTM; MDE; altimetria; hipsometria; emergência.
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1 INTRODUÇÃO

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) exercem grande importância 
na gestão ambiental devido facilitarem o gerenciamento de informações espaciais, 
subsidiando a tomada de decisão (Brandão; Santos, 2009; Elesbon et al., 2011).

Desta forma, as diversas ferramentas que compõem os SIG auxiliam na 
avaliação ambiental de vários aspectos da superfície terrestre, dando informa-
ções objetivas que propiciem o direcionamento de análises e ações de gestão 
ambiental específicas.

Sendo assim, o sensoriamento remoto, devido à rapidez e periodicidade 
na obtenção de dados primários sobre a superfície terrestre, constitui-se uma das 
formas mais eficazes de monitoramento ambiental em escalas locais e globais 
(Brandão; Santos, 2009).

Moreira Braz et al. (2018) citam que o crescente aumento da aplicação de 
ferramentas de geotecnologias, a partir de métodos de espacialização e quan-
tificação de dados utilizados para representações cartográficas e obtenção de 
informações gratuitas tem auxiliado, em estudos técnicos e científicos contri-
buintes nas áreas ambientais como zoneamentos, análises ambientais, estudos 
ambientais em bacias hidrográficas, entre outros, amparando decisões aplicadas 
em planejamento ambiental.

Desta forma, imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), subsi-
diam avaliações baseadas em altimetria do terreno, servindo como fonte primária 
de dados de elevação do terreno.

Segundo a Embrapa (Satélites…, 2018) a National Imagery and Mapping 
Agency (Nima) e a National Aeronautics and Space Administration (NASA) foram 
as instituições responsáveis pela missão SRTM, sendo que o propósito da missão 
SRTM foi atuar na produção de um banco de dados digitais para todo o planeta, 
necessários na elaboração de um Modelo Digital de Elevação (MDE) das terras 
continentais.

Os MDEs são organizados em tiles1 de 1ºx1º e oferecem 30 m de resolu-
ção vertical para os Estados Unidos e 90 m de resolução vertical para as outras 
localidades (Ribeiro Filho et al. 2006; Demetrio et al., 2006; Tomazoni et al. 2011; 
Satélites…, 2018; Orlando et al., 2022).

O emprego destes dados como fonte de informação altimétrica supre as 
necessidades inerentes à ausência ou escassez de dados cartográficos em muitas 
regiões do globo terrestre, por sua vez, causadas pela dificuldade de acesso ou 
pela carência de projetos de mapeamento sistemático (Zeilhofer, 2001; Nobrega 
et al., 2004 apud Brandão; Santos, 2009).

Valeriano (2005 apud Moreira Braz et al., 2018; Brandão; Santos, 2009), 
reforça que a utilização de MDE obtidos por sensores orbitais representa uma 

1  Tiles – tradução do inglês “ladrilho”, no sentido da frase conforme referencial teórico seria o formato 
da área definido de 1°x1°.



92RETORNAR AO SUMÁRIO

alternativa de grande interesse para suprir a carência de mapeamentos nos mais 
diversificados segmentos de estudos, ou seja, reitera que tal ferramenta supri 
essa defasagem de informações técnicas do tema, sendo possível reduzir custos, 
entregando informações relevantes e aplicando decisões de melhoria para uma 
região (Freire Silva et al. 2022).

Os MDEs são muito utilizados em diversas análises geomorfométricas, 
pois possuem coberturas contínuas de áreas extensas e podem ser trabalhados de 
modo automatizado em softwares específicos com rapidez e precisão (Brandão; 
Santos, 2009; Tomazoni et al. 2011; Mello; Silveira, 2018; Freire Silva et al. 2022; 
Grohmann et al. 2017).

Nesse contexto o uso de MDEs se torna uma ferramenta abrangente de 
uso em diversas áreas ou processos, sejam para tomadas de decisão em plane-
jamento de médio e longo prazo como em tomada de decisão para suporte ao 
atendimento de emergências ambientais ferroviárias.

Ajmar, Perez e Terzo (2008) reforçam que o uso de técnicas de sensoria-
mento remoto, para realizar avaliações precisas e oportunas, combinadas com 
conjuntos de dados de base de referência atualizados, confiáveis e facilmente 
acessíveis são um fator chave para o sucesso das operações de emergência

Dessa forma, o presente trabalho tem o objetivo de avaliar a eficiência 
do uso de imagens SRTM, como suporte ao planejamento de ações durante o 
atendimento às emergências ferroviárias, em um estudo de caso realizado no 
km 788+200 da Estrada de Ferro Carajás.

1.1 Característica locacional e operacional da Estrada de Ferro Carajás

Localização e produtividade

Segundo o relatório “Cave-out” Vale (2022), a Estrada de Ferro Carajás 
(EFC) compreende uma ferrovia de 979 quilômetros, que interliga a Serra dos 
Carajás, no Estado do Pará, ao porto de Ponta Madeira em São Luís - Maranhão, 
onde se localiza o seu controle operacional. É substancialmente utilizada para 
o escoamento dos minérios extraídos e beneficiados pela Vale provenientes das 
suas próprias minas.

A Ferrovia também efetua transportes de minério de ferro, pelotas e outras 
cargas para terceiros (tais como ferro-gusa, grãos, veículos e combustíveis), além 
do transporte de passageiros.

Segundo este mesmo relatório, no ano de 2022, a Ferrovia transportou 
172.088 mil toneladas (em TU – tonelada útil tracionada) de produtos da Compa-
nhia (2021: 188.262 mil toneladas) e 329 mil passageiros (2021: 178 mil). 

De acordo com o Anuário do Setor Ferroviário divulgado pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) em seu site, nesta ferrovia entre os 
anos de 2006 e 2022 houve um aumento de 102%,  no transporte de cargas, indo 
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de 85.133 toneladas úteis (TU) em 2006 para 172.088 TU em 2022 no transporte 
de minério de ferro. Neste mesmo período, o transporte de combustíveis e deri-
vados de petróleo passou de 765 TU em 2006 para 911TU em 2022, um aumento 
de mais de 19%. Tais incrementos no transporte de cargas mostram a relevância 
desta ferrovia para a balança comercial da região e do país. Este aumento pode 
ser melhor visualizado na tabela 1 a seguir.

Tabela 1 — Produção de Transporte Ferroviário de Cargas, em Toneladas Úteis (TU), por 
Subgrupo de Mercadoria  (EFC, 2006 a 2022).

Produção de Transporte Ferroviário, por Subgrupo de Mercadoria (milhares de TU) 

Ano Total Minério  
de Ferro

Adubos  
e  

Fertili- 
zantes

Soja e  
Farelo de  

Soja

Carvão/ 
Coque

Granéis 
Minerais

Ind. 
Cimenteira e 
Const. Civil

Ind. 
Siderúrgica

Comb., 
Deriv. do 

Petr. e Álcool

Carga Geral  
- Não  
Con-

teinerizada

2006 92.591 85.133 12 1.502 18 1.782 0 3.353 765 27

2007 100.361 93.151 9 1.352 20 1.596 0 3.342 879 13

2008 103.670 97.716 0 0 20 1.960 0 3.133 841 0

2009 96.267 92.183 0 0 0 1.658 0 1.605 821 0

2010 104.949 100.380 3 0 0 2.344 0 1.502 718 1

2011 114.543 108.880 0 0 0 3.138 0 1.767 757 1

2012 116.428 112.273 0 0 0 1.628 0 1.795 732 0

2013 115.006 110.748 0 0 0 1.822 5 1.697 733 0

2014 118.454 114.741 0 0 4 1.648 4 1.366 691 0

2015 134.713 130.962 0 0 0 1.960 5 1.150 636 0

2016 155.252 151.605 0 0 0 2.063 23 845 716 0

2017 175.333 171.896 0 0 0 2.142 37 542 716 0

2018 205.407 202.379 0 0 0 1.704 37 461 826 0

2019 193.572 190.507 0 0 0 1.654 70 455 886 0

2020 195.738 192.489 0 0 0 1.709 31 530 979 0

2021 190.300 188.262 0 0 0 621 33 527 857 0

2022 174.328 172.088 0 0 0 725 22 582 911 0

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres (2023, adaptado), SAFF2/SIADE3 
2006 a 2022.

A Tabela 1 acima, ratifica a relevância da EFC, e seu aumento no trans-
porte de cargas em 16 anos, passando de 92.591 TU em 2006 para 174.328 TU 
em 2022. Tendo como carro chefe na movimentação da ferrovia o minério de 
ferro, que correspondeu por 98,72% de todos os produtos transportados em 
2022, seguido por combustíveis e derivados (1%), graneis minerais (0,42%), 
materiais de indústria siderúrgica (0,33%) e materiais da indústria cimenteira 
e construção civil (0,01%).

2  SAFF – Sistema de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Ferroviário.
3  SIADE – Sistema de Acompanhamento do Desempenho Operacional das concessionárias.
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Acidentes ferroviários registrados

Quanto à quantidade de acidentes ferroviários registrados, o ciclo 2006-
2022 apresentado o Anuário Ferroviário da ANTT, mostra uma enorme evolução 
da EFC quanto a redução destes, conforme o Gráfico 1 apresentado a seguir.

Gráfico 1 — Quantidade de acidentes por ano.
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Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres (2023, adaptado). 

Conforme Gráfico 1 acima, o registro de acidentes ferroviários passou 
de 61 registros em 2006 para 13 em 2022, uma redução de 79%, em um período 
de 16 anos.

De acordo com a Tabela 1, os índices de acidentes registrados (acidentes por 
milhão de trem x km) estão dentro da meta contratual desta ferrovia com a ANTT.

Tabela 2 — Índice de Acidentes x Meta Contratual (EFC, 2006 a 2022).

Índice de Acidentes x Meta Contratual  
(acidentes por milhão de trem.km)

Ano Índice de Acidentes Meta Contratual

2006 7,43 12,20

2007 4,50 12,20

2008 6,75 12,20

2009 5,50 12,20

2010 4,98 12,20

2011 4,20 12,20

2012 3,92 12,20

2013 3,48 7,07

2014 4,13 6,93

2015 3,84 6,79

2016 2,97 6,65
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Índice de Acidentes x Meta Contratual  
(acidentes por milhão de trem.km)

Ano Índice de Acidentes Meta Contratual

2017 2,67 6,52

2018 1,81 5,10

2019 1,73 5,04

2020 1,59 4,88

2021 1,21 4,77

2022 1,19 4,66

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres (2023, adaptado), SAFF / SIADE e RAAF4/
METAS 2006 a 2022.

A estratificação pela causa do acidente e o ano, são apresentados no 
Gráfico 2 a seguir.

Gráfico 2 — Número de acidentes e número de acidentes por ano e causa.
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Fonte: Adaptado do Relatório de Acompanhamento de Acidentes Ferroviários (RAAF) da 
ANTT, dados 2011 a 2022 (Agência Nacional de Transportes Terrestres, 2023). 

Conforme Gráfico 2 acima, até 2015 havia uma maior incidência de 
acidentes que tinham como causa a interferência de terceiros, e em 2022 dos 13 
eventos registrados, as causas identificadas foram 2 relativas a falha humana, 1 
referente ao material rodante, 5 relativas a casos fortuitos e força maior e apenas 
5 relacionados a terceiros.

Segundo a NBR 15219 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020) 
em seu item 3.20 conceitua emergência como uma situação crítica e fortuita, que 
representa perigo à vida, ao meio ambiente, ou ao patrimônio, com potencial de 
gerar dano contínuo e que obriga a uma imediata intervenção.

4  RAFF – Relatório de Acompanhamento de Acidentes Ferroviários.
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2 CONCEITUAÇÃO E PROBLEMA

Segundo a NBR 15219 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020) 
em seu item 3.20 conceitua emergência como uma situação crítica e fortuita, que 
representa perigo à vida, ao meio ambiente, ou ao patrimônio, com potencial de 
gerar dano contínuo e que obriga a uma imediata intervenção.

A supracitada norma em seu item 3.2 traz o conceito de acidente como 
uma situação inesperada que resulta na lesão às pessoas, danos ao meio ambiente, 
danos aos equipamentos e/às estruturas e/ou paralização das atividades.

Já em seu item 3.32 conceitua incidente como evento que ocorre de forma 
fortuita e/ou imprevisível, com potencial [grifo nosso] de causar interrupção, 
perda, emergência, crise, desastre ou catástrofe.

Nascimento (2011), cita que os acidentes com produtos perigosos concen-
tram seu principal risco ambiental no transporte, por expor a carga a situações 
que escapam ao controle, capaz de desencadear emergências a qualquer hora e 
em qualquer ponto do deslocamento.

A Agência Nacional de Transportes Terrestres (Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, s.d. apud Ribeiro, 2011), exige que os acidentes ferro-
viários sejam tratados adequadamente pelas concessionárias, reforçando que 
as emergências devem ser atendidas sempre visando à minimização dos riscos 
e dos impactos sociais e ambientais.

Nas emergências, as empresas operadoras do transporte ferroviário 
devem realizar ações para tratar e controlar a situação de forma a minimizar os 
danos causados à sociedade, ao meio ambiente e à infraestrutura ferroviária, ou 
seja, menores serão os danos quanto maior for a eficácia dessas empresas no 
tratamento de emergências (Nascimento; Ribeiro; 2011).

Nesse contexto, a Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE), traz capacida-
des de melhora a eficiência na resposta a emergências de curto prazo, redução 
de riscos de longo prazo, desenvolvimento e atividades de proteção ambiental 
(Ajmar; Perez; Terzo, 2008).

O termo IDE é frequentemente usado para denotar a coleção de base 
relevante de tecnologias, políticas e arranjos institucionais que facilitam a dis-
ponibilidade e o acesso a dados espaciais (Ajmar; Perez; Terzo, 2008). Já para as 
organizações em geral, o uso de banco de dados geográficos montados a partir 
dessas bases de dados abertas e públicas, traz um fator relevante de conhecimento, 
que pode ser usado para tomada de decisões diversas.

Ajmar, Perez e Terzo (2008) citam que a reutilização e reorganização dos 
conjuntos de dados, juntamente com o acesso direto a fontes geográficas abertas 
(dados SRTM, arquivo de imagens de satélite etc.) sem qualquer necessidade de 
pré-processamento de dados, dão apoio à análise geográfica e mapeamento, para 
tomada de decisões durante emergências.
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Com isso, a realização de mapas de elevação, trazem resultados satisfa-
tórios, para análise preliminar da cena da emergência, trazendo informações 
necessárias para o correto direcionamento de bloqueios, contenções, ou ainda 
execução de monitoramentos necessários, uma vez que a elaboração de MDE a 
partir de imagens SRTM é uma ferramenta rápida e prática para elaboração de 
análises ambientais (Ribeiro Filho et al. 2007; Fornelos; Neves, 2007; Grohmann 
et al. 2017; Mello; Silveira 2018; Freire Silva, et al. 2022).

Considerando a relevância do transporte de cargas e o volume de com-
bustível transportando pela EFC, em caso de eventos envolvendo combustíveis, 
o tempo de resposta à emergência, é condição si ne qua non ao restabelecimento 
da circulação da via, e principalmente para redução de impactos ambientais, 
oriundos de liberação de substâncias perigosas.

Desta forma, no cenário de uma emergência ferroviária o conjunto de 
elementos e ferramentas disponíveis para a gestão da situação, traz maior cele-
ridade a resposta à emergência. Portanto, um banco de dados geográficos, com 
uso de imagens SRTM o compondo, pode trazer ganhos qualitativos dentro das 
análises ambientais a serem realizadas, ratificando a relevância deste trabalho.

Assim, este estudo de caso utilizará como referência para execução da 
avaliação, o km 788+200 da EFC, devido ser um trecho de sensibilidade ambien-
tal, por estar na confluência de corpos hídricos e por ter histórico com eventos 
ferroviários. 

3 METODOLOGIA

A metodologia deste trabalho seguiu uma abordagem qualitativa relacio-
nado ao estudo, seguindo-se a fase de levantamento bibliográfico, no qual foram 
levantadas e analisadas as características base relacionadas e questões norteadoras 
ao problema abordado, normas técnicas brasileiras, requisitos legais, principais 
referências sobre o objeto do estudo, e estudos similares.

Após esse levantamento inicial, foi realizada a coleta e compilação de 
dados técnicos relacionados ao trabalho, como mapas, arquivos em formato 
shapefile (.shp) e outros formatos relacionados aos sistemas de informações 
geográficas (SIG).

Para utilização dos dados de SIG, o trabalho se desenvolveu da 
seguinte forma:

Dados SRTM: Foi utilizada base de dados geográfica disponibilizada pela 
Embrapa em seu sítio eletrônico com trabalho executado por Miranda (2005), 
com resolução altimétrica de 90 m, mosaico de 2005, além de dados SRTM dis-
ponibilizados pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS), com resolução 
altimétrica de 25 m, mosaico 2014;

Tantos os dados da Embrapa quanto da USGS, estavam no sistema de 
Coordenadas Geográficas UTM e Datum WGS84, tais dados foram utilizados para 
geração de mapas hipsométricos;
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Imagens de satélite: utilizadas imagens de satélite de alta resolução, dis-
poníveis no software Google Earth Pro versão 7.3.2.5776, satélites CNES/ Airbus 
e Maxar Tecnologies mosaico 2019/2021/2022;

Arquivos shapefiles (.shp): Arquivos shp para formatação de mapas de 
localização obtidos na base de dados do IBGE em seu sítio eletrônico, dos municí-
pios brasileiros ano de 2018, escala de 1:250.000, projeção geográfica LAT/LONG, 
Sistema Geodésico de Referência – SGR Sirgas 2000;

Softwares de SIG; Foram utilizados para trabalhar os dados geográficos 
obtidos os softwares QGIS versão 2.18, ArcMap versão 10.5.

Com o banco de dados, elaborado, procedeu-se à execução dos mapas, e 
consequentes análises ambientais, para elaboração do relatório.

Com os resultados dessa análise, buscou-se realizar a correlação com 
outros estudos que utilizaram imagens SRTM em análises ambientais,  a fim de 
comparação e acreditação da ferramenta. Em resumo a metodologia de análise 
seguiu o seguinte fluxo de trabalho, presente na Figura 1 a seguir.

Figura 1 — Fluxograma de trabalho da metodologia empregada.
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Fonte: Elaborado pelo autor.

4 RESULTADO E DISCUSSÕES

Conforme apresentado na metodologia, para construção desta análise 
buscou-se utilizar base de dados de imagens da Embrapa quanto da USGS para 
geração de mapas hipsométricos, usando banco de dados vetoriais existente da 
Vale, para os arquivos .shp de localização (km EFC), e delimitação do espaço 
(faixa de domínio).

Dessa forma, se definiu a área de estudo que compreende o km 788+200 
da EFC, situado no município de Marabá – PA. Tal área foi selecionada, para 
avaliação devido a confluência com corpos hídricos, além do histórico com 
eventos ferroviários.
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Figura 2 — Planta chave do cenário de análise do local da ocorrência, km 788+200.

Fonte: Dados raster, Google Earth c2022. Projeção geográfica WGS84 (Banco de dados 
Vale, 2022).

Conforme Figura 2, acima o local do cenário está a priori, entre a con-
fluência de dois corpos hídricos, sendo um de primeira ordem (Rio Itacaiúnas) e 
um de segunda ordem (Igarapé da onça), com área predominante de pastagem.

Com a delimitação do ponto de análise definido, buscou-se a elaboração 
de mapas utilizando banco de imagens SRTM, usando um MDE para trabalhar 
mapas topográficos e hipsométricos.

É importante destacar que durante a fase de atendimento à emergência, 
em áreas remotas e de difícil acesso, em cenários acidentais onde haja liberação 
de combustíveis, as equipes de atendimento à emergência deverão realizar cami-
nhamentos para verificação  de toda a possível região de abrangência, a fim de 
garantir checagem total da área, e direcionar as ações de controle e bloqueio de 
possível escoamento de combustível e/ou derivados de petróleo.

Tal cenário gera em campo um trabalho adicional à equipe de emergência, 
pois sem informações complementares, o esforço amostral é maior, aumentando 
o tempo de trabalho e recursos empregados.

Assim, o intuito principal dessa análise é prover dados técnicos visuais, 
que suportem a tomada de decisão em campo, auxiliando o direcionamento das 
equipes de emergência, a fim de executar possíveis bloqueios (leiras, barrei-
ras em solo, cordões de contenção etc.) em drenagens, e o direcionamento de 
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possíveis monitoramentos ambientais durante a fase de resposta a emergência 
com combustíveis e derivados.

Dessa forma, o cenário hipotético apresentado seria um acidente ferro-
viário, com liberação de óleo combustível a altura do km 788+200 da EFC, para 
avaliar a efetividade do uso de imagens SRTM para a tomada de decisão.

Já com a base de dados organizada, procedeu-se à elaboração dos mapas 
topográficos com hipsometria, conforme Figuras 3 e 4 a seguir.

Figura 3 — Mapa hipsométrico/topográfico 
do local avaliado.

Figura 4 — Destaque do caminhamento 
pluvial preferencial destacado na seta azul, 

com base na hipsometria.

Fonte: Dados raster, Google Earth c2022. Projeção geográfica WGS84. SRTM USGS, 2011 
(Banco de dados Vale, 2022).

Com base nos dados da hipsometria apresentada, há um divisor de águas 
à esquerda do ponto no cenário avaliado (início de escoamento na cota 90, divi-
sor cota 115), direcionando possível fluxo de escoamento à direita do local, com 
probabilidade de escoamento até a cota 80.
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Figura 5 — Mapa hipsométrico/topográfico com delimitação de pontos de  
amostragem de água superficial.

Fonte: Dados raster, Google Earth c2022. Projeção geográfica WGS84. SRTM USGS, 2011 
(Banco de dados Vale, 2022).

Conforme Figura 5, com a ajuda da análise hipsométrica/topográfica, são 
estabelecidos os possíveis pontos de amostragem de água superficial, onde nos 
pontos mais próximos do cenário simulado são também executados os bloqueios 
na drenagem e contenções (paralisação do fluxo de liberação de combustível, 
execução de leiras em solo, ou solo envelopadas com materiais geotêxteis, bar-
reiras de contenção etc.).

Com a definição dos 2 pontos do Rio Itacaiúnas, podem ser direcionados 
os monitoramentos à montante e jusante. Sendo o ponto à montante, o mais pro-
vável de contato do combustível com lâmina d’água e o ponto jusante, funcionando 
como controle para avaliação da possível dispersão do efluente no corpo hídrico.
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Já o ponto no Igarapé da onça serviria apenas para se ter o back ground 
ou amostra “branco” para controle da qualidade da água superficial, a fim de 
evidenciar que não houve o contato do combustível, pois seria o único ponto 
provável de escoamento de combustível neste corpo hídrico, considerando o 
local do evento nesta simulação.

Ressalta-se que a ferramenta dá uma referência, para onde direcionar o 
foco do atendimento à emergência, sendo que este, deve ser complementado com 
verificação de campo, com avaliação de todos os elementos físicos que possam 
suportar a análise, como bueiros, canaletas, cercas, leiras, vegetação etc.

Nesse cenário hipotético, utilizando os mapas hipsométricos, conseguiu-
-se simular esta primeira resposta, com o direcionamento de monitoramento 
ambiental e controles necessários. Dando para o gestor da emergência, base 
técnica para ir alterando, pontos de amostragem e barreiras. Tendo portando 
as seguintes saídas:

1. Delimitação do sentido provável de escoamento do líquido vazado;
2. Definição de pontos de controle e bloqueio do escoamento do 

líquido vazado;
3. Definição da localização de pontos de monitoramento de água super-

ficial, considerando o sentido de escoamento do líquido vazado;
4. Orientação das equipes de atendimento à emergência em campo;
5. Redução do tempo de planejamento de resposta à emergência em campo.

Ou seja, com as saídas apresentadas, pela presente análise, o uso da 
ferramenta torna-se eficiente no planejamento dos cenários de resposta a emer-
gências ferroviárias.

Comparação do uso de imagens SRTM em outras análises ambientais

Comparando o uso de imagens SRTM com outras análises ambientais, 
temos Demétrio et al. (2006), que utilizaram este tipo de imagens para confecção 
de mapas potenciométricos (mapas para estudo do fluxo de água subterrânea), e 
que concluíram que, os erros cometidos na utilização das cotas obtidas em ima-
gens SRTM são inferiores a 5 metros, compatível com os erros do nivelamento 
barométrico. Destacando a possibilidade de utilizar essas cotas na elaboração 
de mapas potenciométricos preliminares. Reforçam que o trabalho demonstra 
que o hidrogeólogo dispõe de uma ferramenta muito boa, simples e grátis, na 
elaboração de seus mapas preliminares ou para fazer as primeiras avaliações, 
ou para recomendar detalhamento de estudos.

Gomes et al. (2020) e Garcia et al. (2020) concluem que o uso de imagens 
SRTM é eficiente como método de análise sobre as dimensões e distribuição 
espacial para validação de APP de topo de Morro. 
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Já Tomazoni et al. (2011), em sua avaliação do potencial de uso dos MDEs 
dos produtos SRTM e ASTER GDEM, para caracterização da rede de drenagem, 
constataram uma aproximação insatisfatória, em relação aos rios traçados a 
partir da carta topográfica/Imagem SPOT5. Sendo assim, concluíram que pela 
baixa eficiência do traçado da rede de drenagem utilizando MDE SRTM e MDE 
ASTER, sugerem que estes produtos não sejam utilizados, para extração de rede 
de drenagem em escala maior do que 1:100.000, e que para trabalhos em escalas 
maiores sejam utilizados dados com maior resolução como digitalização direta, 
utilização de imagens de satélite para correção, com resolução espacial menor 
ou igual a 5m.

Dessa forma, entende-se que o uso de imagens SRTM para análises ambien-
tais preliminares, que não dependam de alta precisão, é suficiente e atende as 
demandas apresentadas.

Para o cenário avaliado de suporte ao atendimento a emergências ambien-
tais ferroviárias, se torna uma ferramenta imprescindível para o planejamento 
de ações de controle e monitoramentos de campo, auxiliando assim na eficiência 
do atendimento à emergência.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso de imagens SRTM para realização de MDE, objetivando análises 
ambientais, é uma ferramenta eficiente a depender da precisão da informação 
necessária, uma vez que os dados disponíveis no Brasil, tem resolução espacial de 
90m, sendo assim, para grande parte das análises altimétricas é uma ferramenta 
indispensável em análises preliminares, que não dependam de muita precisão, 
como citado por Tomazoni et al. (2011), pois segundo os autores, para trabalhos 
que exijam maior precisão, sugerem que estes produtos não sejam utilizados 
para extração de rede de drenagem em escala maior do que 1:100.000, e que 
para trabalhos em escalas maiores sejam utilizados dados com maior resolução 
como digitalização direta, utilização de imagens de satélite para correção, com 
resolução espacial menor ou igual a 5m.

Para o cenário de suporte ao planejamento de ações ambientais em 
emergências ferroviárias, de acordo com o estudo realizado para o km 788+220 
da EFC, o uso das imagens SRTM se mostrou eficiente, trazendo um suporte 
técnico a mais, para a simulação de atendimento das equipes de campo, dando 
um melhor direcionamento dos recursos a serem empregados dentro da análise 
ambiental realizada, orientando a localização da implantação dos controles e 
monitoramentos ambientais durante o suporte a emergência, atendendo portanto 
ao objetivo deste trabalho.

Em função da efetividade do método para suporte em emergências ambien-
tais ferroviárias, para estudos futuros sugere-se realizar simulação usando MDE, 
avaliando o tempo resposta a emergências ambientais, considerando áreas de relevo 
acidentado, áreas de difícil acesso ou ainda áreas de maior sensibilidade ambiental.
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O desafio de tratar da complexidade do tema da sustentabilidade da 
infraestrutura de transportes está a cargo da Subsecretaria de Sustentabilidade 
(SUST), criada no âmbito da Secretaria Executiva do Ministério dos Transportes. 

A realização do VII Seminário Socioambiental em Infraestrutura de 
Transportes: Via Viva 2023 — Transição Ecológica na infraestrutura de transportes 
representa o cumprimento de um compromisso da Agenda de Sustentabilidade 
2023-2026, estabelecida pela Portaria nº 1.441, de 24 de outubro de 2022, no âmbito 
das Diretrizes de Sustentabilidade do Ministério dos Transportes. 

A presente publicação concretiza o último propósito do Via Viva 2023 de 
criar um repositório de informações técnicas especializadas sobre a sustentabi-
lidade, relacionada à infraestrutura de transportes.
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